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ATA NÚMERO 02/2021 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM DEZOITO DE 

JANEIRO DE DOIS MIL E VINTE E UM 

 ________ Aos dezoito dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e um, nesta 

Vila de Alcanena, reuniu, por videoconferência, através do link 

https://us02web.zoom.us/j/87883726468?pwd=RUxnNzlHNU1EaEpmdzVrWVN1MW

d4QT09 , ID da reunião: 878 8372 6468, o Órgão Executivo do Município de Alcanena, 

em reunião ordinária, pelas quinze horas e seis minutos, estando presentes: __________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________   

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - João Carlos Braga Correia Pinto __________________________________   

 ________ - Luís Miguel Martins Pires, a partir das dezasseis horas e vinte minutos ___  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________   

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ FALTOU: ____________________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da Reunião de Câmara realizada a 7 de dezembro de 2020. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Ata da Reunião de Câmara realizada a 21 de dezembro de 2020. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.3 - Ata da Reunião de Câmara realizada a 4 de janeiro de 2021. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Orçamentação das Despesas com o Pessoal 2021. Documento 

referência 2/2021, Processo referência 2021/150.20.200/1. (Para deliberação) ________  

 ________ 2.b) Proposta de abertura de vários procedimentos concursais para 

constituição de relação jurídica de emprego público no regime de contrato de trabalho 

https://us02web.zoom.us/j/87883726468?pwd=RUxnNzlHNU1EaEpmdzVrWVN1MWd4QT09
https://us02web.zoom.us/j/87883726468?pwd=RUxnNzlHNU1EaEpmdzVrWVN1MWd4QT09
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em funções públicas por tempo indeterminado. Documento referência 670/2021, 

Processo referência 2021/250.10.101/1. (Para deliberação)________________________  

 ________ 2.c) Pagamento de Quotas - Ano de 2021. Documento referência 488/2021, 

Processo referência 2021/850.10.002/1. (Para deliberação)________________________  

 ________ 2.d) Prorrogação da redução dos valores a pagar referentes à ocupação de 

lugares na Feira Semanal de Alcanena. Documento referência 747/2021, Processo 

referência 2021/100.10.400/2. (Para ratificação) ________________________________  

 ________ 2.e) Prorrogação da redução dos valores a pagar referentes à ocupação e 

exploração de lojas no Mercado Municipal de Alcanena – ano de 2021. Documento 

referência 749/2021, Processo referência 2021/100.10.400/1. (Para ratificação) _______  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 55 ao Orçamento e 54 às Atividades Mais Relevantes - Ano 

de 2020. Documento referência 20068/2020, Processo referência 2020/350.10.001/60. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano – Ano 2021. 

Documento referência 202/2021, Processo referência 2021/350.10.001/1. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração 02 ao Orçamento e às Atividades Mais Relevantes – Ano 

2021. Documento referência 481/2021, Processo referência 2021/350.10.001/2. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.d) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  _____  

 ________ 3.1 - Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior - 2020/2021 - 

Apreciação Económica e social dos processos dos/as candidatos/as e proposta de 

atribuição de escalões, segundo as normas em vigor. Documento referência 669/2021, 

Processo referência 2020/650.10.100/6. (Para deliberação)________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Requerimento número 10846/2020 para destaque de uma parcela de 

terreno do prédio urbano situado em Chousa Nova - Rua das Pedreiras, 163, em Minde, 

da freguesia de Minde. (Para deliberação – destaque de parcela de terreno.) __________  
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Empreitada número 01/2020/DPGOM - Melhoria da Eficiência 

Energética em fogos de Habitação Social nos Bairros Anastácio Gonçalves e Bairro da 

Cantina: - Atas número 4 e número 3 do júri do procedimento (Relatório Final e 

Relatório Preliminar); - Não adjudicação; - Revogação da decisão de contratar. Inf 

5/DPGOM/2021. Documento referência 504/2020, Processo referência 

2020/300.10.001/1. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 5.2 – Revisão Tarifária para 2021 dos Resíduos Urbanos (RU). Documento 

referência 732/2021, Processo referência 2020/100.10.200/85. (Para deliberação) _____  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Minuta de Protocolo de Colaboração entre o Município de Alcanena e 

a Associação Liga Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena” – Apoio à 

Atividade e Funcionamento. Documento referência 750/2021, Processo referência 

2021/150.10.500/2. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 7.2 – Minuta de Protocolo de Colaboração entre o Município de Alcanena e 

a Associação de Bombeiros Voluntários de Minde – Apoio ao Funcionamento. 

Documento referência 847/2021, Processo referência 2021/150.10.500/3. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 7.3 – Minuta de Protocolo de Colaboração entre o Município de Alcanena e 

a Associação de Bombeiros Voluntários de Minde - Apoio ao Funcionamento da Equipa 

de Intervenção Permanente – EIP. Documento referência 848/2021, Processo referência 

2021/150.10.500/4. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ Aprovação da Minuta de Ata da Reunião __________________________  

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e seis minutos, a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara fixou o “Período Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  
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 ________ Antes de dar a palavra aos Senhores Vereadores informou que, devido 

ao surto no Lar de Alcanena, tinha estado em contacto com o Diretor da Segurança 

Social e tinha estado em reunião com a Delegada de Saúde, a Diretora Executiva do 

ACES – Agrupamento de Centros de Saúde, e Direção e equipa técnica do Centro de 

Bem Estar Social de Alcanena. Tentou fazer essas reuniões, pela urgência do assunto, 

por isso o ligeiro atraso no início desta reunião. ________________________________  

 ________ Informou que a secretária da reunião de Câmara se encontrava em 

isolamento, pelo que estava a ser substituída pela Técnica Superior Patrícia Salvado. ___  

 ________ Mais, informou que o Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires se 

encontrava no funeral de um familiar sendo que participaria na reunião mais tarde. ____  

 ________ Seguidamente, questionou os Senhores Vereadores presentes se tinham 

alguma questão, comentário ou sugestão a colocar no período antes da ordem do 

dia. _____  _____________________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo, que solicitou ponto de situação do surto de COVID-19 

que estava a afetar o Centro de Bem Estar Social de Alcanena, bem como de outros 

eventuais pontos de focos de infeção.  ________________________________________  

 ________ No que respeita a medidas de apoio, questionou se fora efetuado, à 

semelhança do que acontecera no Centro de Bem Estar Social de Minde, o levantamento 

de necessidades, se estava tudo a ser assegurado ou se havia algum constrangimento, da 

parte do Lar de Alcanena, ou se existia alguma dificuldade, por parte do Município, na 

prestação de qualquer tipo de apoio. _________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

ser do conhecimento geral o estado grave em que se encontrava a evolução da pandemia 

no país e, também, os muitos casos que iam acontecendo em todos os concelhos do país 

e, também, no concelho de Alcanena.  ________________________________________  

 ________ Acrescentou estar-se a acompanhar, ao momento, a evolução dos casos 

positivos, que tinham vindo a aumentar, considerando que o vírus estava em fase de 

autêntico descontrolo na comunidade. Por um lado, porque existiam novas variantes do 

vírus e mais contagiosas. E as pessoas sabiam isso. Já a anterior variante era contagiosa 

sendo que a atual era ainda mais contagiosa. O resultado verificava-se no aumento do 

contágio na comunidade, muito devido a comportamentos inadequados. As pessoas 

continuavam a não respeitar as regras básicas, recomendadas pela Direção-Geral de 
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Saúde desde março de dois mil e vinte, referindo a não utilização ou utilização 

inadequada de máscara, (ou no queixo, ou na testa, no pescoço, ou no cotovelo, ou ao 

lado da secretária, ou pendurada na orelha ou não utilização sequer).  _______________  

 ________ Acrescentou que a abertura das restrições, no Natal, perspetivava que 

pudessem os coabitantes ou a família mais próxima assinalar, eventualmente, o seu 

Natal. No entanto, o que se verificara fora a existência de convívios fora do ambiente 

familiar, tendo havido misturas de famílias e de amigos, em vários ambientes. Estavam 

a ser vividos dias muito difíceis, com o sistema de saúde em situação crítica e com 

tendência a agravar-se, sendo que, no que respeitava aos idosos, com saúde frágil, por 

vezes, infelizmente, havia registo de óbitos. A grande preocupação residia nas pessoas 

que precisavam de ser protegidas e salvas, no esgotamento que, em meio hospitalar, se 

estava a registar, principalmente, em termos de recursos humanos.  _________________  

 ________ No que dizia respeito ao surto no Lar de Alcanena, a testagem indicara a 

existência de vinte e quatro casos de utentes positivos, sendo quatro inconclusivos e 

onze trabalhadores positivos, indiciando que os inconclusivos poderiam vir a ser 

positivos. Referiu que, no dia dezassete de janeiro efetuaram testagem rápida, 

detetando-se mais catorze positivos, totalizando-se trinta e oito utentes positivos e os 

quatro inconclusivos.  _____________________________________________________  

 ________ Acrescentou que os casos negativos iriam ser, novamente, objeto de 

testagem, com teste clínico, ainda naquela semana. ______________________________  

 ________ O acompanhamento da Câmara Municipal estava a ser feito, quer pela 

própria, junto da Direção, quer pelo Comandante Operacional da Proteção Civil, em 

termos operacionais, na instituição.  __________________________________________  

 ________ Informou que, antes daquela reunião de Câmara, tinha estado em reunião 

com a Delegada de Saúde, Doutora Marina Soares, que encontrava a trabalhar, em 

exclusivo, no Concelho de Alcanena, desde o dia quatro de janeiro corrente, com a 

Diretora-Executiva do ACES – Agrupamento de Centros de Saúde do Médio Tejo, 

Doutora Diana Leiria, e com a Direção e parte técnica do Lar, para acompanhamento da 

situação. _  _____________________________________________________________  

 ________ Informou que vacinação aos casos negativos, trabalhadores e utentes, iria 

ocorrer na presente semana, assim que a Delegada de Saúde recebesse a listagem dos 

casos negativos e inconclusivos, de utentes e trabalhadores. _______________________  

 ________ Do ponto de vista de apoio de equipamentos, no que dizia respeito a 

recursos humanos de enfermagem, encontrava-se a situação estabilizada. Havia 
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necessidade de apoio a nível de saúde, tendo a Direção articulado com a Doutora Diana 

Leiria, através do médico da instituição, para se procurar estabilizar, o melhor possível, 

os utentes no Lar, procurando retardar a sua deslocação ao hospital, existindo maior 

capacitação para alguma intervenção rápida, a nível respiratório, dentro da instituição.  _  

 ________ No que dizia respeito aos recursos humanos, que trabalham diretamente com 

idosos, era onde existia maior dificuldade, tendo sido a instituição aconselhada a fazer 

pedido de uma equipa de intervenção rápida, caso se verificasse um aumento do número 

de trabalhadores positivos. Com os atuais casos positivos, a Instituição conseguira 

organizar-se, mas, podendo vir a verificar-se um aumento dos casos positivos, entre 

trabalhadores, poderia haver necessidade deste reforço, que seria solicitado à Segurança 

Social. Informou que ela própria tinha já informado o Senhor Diretor Distrital da 

Segurança Social. ________________________________________________________   

 ________ Concluiu, dizendo que o acompanhamento estava a ser efetuado em 

contínuo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deu conhecimento da existência de um novo surto, considerando que os 

trabalhadores da Aquanena - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal Sociedade Anónima, foram sujeitos a testagem rápida, na sequência 

de deliberação do Conselho de Administração, da qual resultara a existência de 

dezassete casos positivos. __________________________________________________  

 ________ Disse que a proximidade e relacionamento existente com Amiais de Baixo, 

onde existiam muitos casos positivos na comunidade, com muitos alunos daquela 

localidade a frequentar as escolas em Alcanena, também não ajudava. Existiam, ao 

momento, dez turmas em confinamento.  ______________________________________  

 ________ Acrescentou que existia uma turma que iria ser testada no início da semana, 

situação que estava a ser articulada com a Diretora do Agrupamento de Escolas de 

Alcanena e a Delegada de Saúde, a quem competia fazer as avaliações.______________  

 ________  Acrescentou que se estava a tentar enquadrar a vacinação aos utentes do 

Hospital, pelas características do equipamento, informando que, da testagem lá 

efetuada, utentes e trabalhadores testaram negativo.  _____________________________  

 ________ Relativamente à existência de um aluno em contacto com caso positivo, o 

procedimento era ele ficar em isolamento. No caso de turmas com casos positivos, 

verificava-se a necessidade de rastreamento de testagem a todos os alunos da turma, 

ficando de imediato a turma em confinamento. _________________________________   
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 ________ Deu também conhecimento da existência de casos positivos e de bombeiros 

em isolamento nos Bombeiros Voluntários de Minde. Informou ainda que tomara a 

decisão de testar todos os trabalhadores da Câmara Municipal, incluindo assistentes 

operacionais e assistentes técnicos das escolas, bem como trabalhadores sem vínculo e o 

próprio Executivo Camarário, com testagem rápida, que ocorreria naquela semana. 

Convidou os Senhores Vereadores a participar na testagem, caso assim o pretendessem.  

 ________ No âmbito das Eleições Presidenciais, realizara-se no dia dezassete de 

janeiro, o voto antecipado e, no dia vinte, iria ocorrer a recolha dos votos de quem 

estivesse em confinamento obrigatório e que se inscreveram para o voto antecipado, 

existindo cinco pessoas de Minde, quatro de Vila Moreira e uma a morar em 

Espinheiro, que se inscreveram. Foram constituídas duas equipas para recolha dos 

votos, sendo que uma equipa recolheria os votos em Minde e a outra em Vila Moreira e 

Espinheiro.  

 ________ Tomara também a decisão de fazer testagem rápida a todos os elementos 

que integravam as mesas de voto, e também aos delegados, caso assim o entendessem, e 

os Presidentes das Juntas de Freguesia ou em quem delegassem o acompanhamento do 

ato eleitoral. A testagem ocorreria nesta semana.  _______________________________   

 ________ A situação exigia muitos procedimentos e muitas tomadas de decisão, 

considerando que a situação era muito grave, lamentando que muitos dos casos tivessem 

decorrido de comportamentos inadequados e outras foram decorrentes da atividade das 

pessoas, contacto e funções que obrigavam a que existisse maior exposição, levando a 

que todos estivessem a sofrer as consequências.  ________________________________   

 ________ Concluiu, dizendo que poderiam existir até mais casos do que aqueles que 

mencionara, dado que a atualização não era constante e tudo evoluía, pelo que, no final 

do dia, a situação já seria diferente dos que havia mencionado. ____________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo, referindo que circulava, nas redes sociais, a identificação 

de casos de pessoas que deveriam estar em confinamento e que se encontravam a 

circular e a fazer a vida normal. Questionou se existia, por parte do Município ou de 

alguma entidade com quem este colaborasse, conhecimento dessas situações e como 

estava a ser efetuada a vigilância, ou se existiam condições para tal, dado que essas 

pessoas deveriam estar restringidas aos seus domicílios. __________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que a fiscalização de quem estava em isolamento era uma competência legal da Guarda 
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Nacional Republicana. Essa entidade recebia, diariamente, a listagem enviada pela 

autoridade de saúde pública, dos casos em isolamento. Dado ser prática da autoridade 

de saúde a não partilha dos dados com o Município, quando existia conhecimento de 

casos, por se tratar de uma comunidade pequena, disse informar as Juntas de Freguesia, 

e vice-versa. O que estava instituído nas autoridades de saúde era a não partilha dos 

dados, por se tratar de dados pessoais. Isso dificultava a colaboração no apoio, no 

acompanhamento social e no retorno à Guarda Nacional Republicana, para a 

fiscalização. Quando o Munícipio ou qualquer Junta de Freguesia, tinham conhecimento 

de casos nessas situações comunicavam à Guarda Nacional Republicana, para esta 

entidade, com maior regularidade, se deslocar a essa residência.  ___________________   

 ________ Voltou a referir que a listagem não era fornecida ao Município, por parte da 

autoridade de saúde, apenas era fornecida à Guarda Nacional Republicana. ___________  

 ________ A Câmara Municipal tinha vindo a ser proativa, quando tinha conhecimento 

de casos, reportando-os. A autoridade de saúde não estava autorizada para comunicar à 

Câmara Municipal os casos.  _______________________________________________  

 ________ Considerando que o Município de Alcanena era um território pequeno, 

existiam vantagens, no sentido em que algumas pessoas partilhavam os casos, por se 

tratar de um caso de saúde pública. Acrescentou que, nesse sentido, os casos positivos 

deveriam informar da sua situação, ou se estiveram em contacto com alguém positivo, 

devendo informar, também, sobre a sua rede de contactos, pelo menos nas quarenta e 

oito horas anteriores. Disse considerar, no presente caso da pandemia, que o secretismo 

era prejudicial a uma intervenção mais rápida.  _________________________________   

 ________ Não havendo outros assuntos, de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no “Período Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e trinta minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1-Ata da Reunião de Câmara realizada a sete de dezembro de dois mil 

e vinte. (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ Presente a Ata da Reunião Ordinária, realizada no dia sete de dezembro de 

dois mil e vinte, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______   
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 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Aprovada a Ata da Reunião de Câmara 

Ordinária, realizada no dia sete de dezembro de dois mil e vinte. ___________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de abreu Rodolfo. ___________________________________   

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores, Maria João Martins 

Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. ________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que o voto contra se prendia com o facto de uma deliberação que não fora 

tomada, tendo reconfirmado isso mesmo na gravação da reunião do dia sete de 

dezembro de dois mil e vinte, quanto ao ponto cinco ponto um, relativamente ao sistema 

de abastecimento e saneamento. _____________________________________________  

 ________ A Engenheira Isabel Pires estivera presente para fazer a explicitação de 

alguns temas que não haviam sido esclarecidos na reunião de Câmara anterior, quanto 

ao projeto de Regulamento de Água e Saneamento, mas, em nenhum momento, e isso 

era factualmente comprovado pela gravação da reunião disponível, que o ponto não 

tinha sido colocado à deliberação. Caso a presente ata fosse colocada a votação, iriam 

votar contra, como forma de demonstração do descontentamento. __________________  

 ________ Propôs que a ata fosse retirada da presente reunião para ser confirmado o 

seu teor dado que, a mesma não correspondia à realidade dos factos.  _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que 

o ponto referente ao Projeto de Regulamento de Água e Saneamento não estava na 

agenda para deliberação, mas apenas para esclarecimento às questões anteriormente 

colocadas, quando fora votada a proposta de Regulamento, esclarecimento esse dado 

pela Diretora Geral da Aquanena - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. Se estava referenciada alguma 

votação quanto a esse assunto, deveria ser corrigida.  ____________________________  

 ________ A presença da Diretora Geral viera na sequência de outro ponto para 

deliberação, relativamente aos tarifários, que estava presente à reunião para deliberação.  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

propôs que a ata fosse retirada da presente reunião, para aclaração da mesma. 

Considerou importante que, em assuntos relacionados com a Aquanena - Empresa 
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Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, a Diretora Geral, Engenheira Isabel Pires, pudesse estar presente nas 

reuniões, para os devidos esclarecimentos.  ____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que as atas eram enviadas atempadamente à data da realização da reunião de Câmara 

para que questões relacionadas com as mesmas pudessem ser verificadas e para que 

fosse feito o envio de melhoria das mesmas. Face ao exposto, o assunto seria retirado 

para aclaração e verificação do texto. Não havia dúvida que o ponto de revisão tarifária 

estava à reunião para aprovação.  ____________________________________________  

 ________ Em futuras reuniões, solicitou que as dúvidas fossem enviadas, com 

antecedência, para o secretariado, para que ficassem aclaradas antes da reunião.  ______  

 ________ Informou que a ata seria retirada. __________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez acrescentou 

que, da mesma forma que a Senhora Vereadora Maria João Rodolfo solicitara a 

gravação da reunião, deveria ter logo pedido para se aclarar. ______________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que vira a gravação da reunião, disponível no site do município, não a pedira.  

 ________ 1.2 - Ata da Reunião de Câmara realizada a vinte e um de dezembro de 

dois mil e vinte. (Para deliberação) _________________________________________  

 ________ Presente a Ata da Reunião Ordinária, realizada no dia vinte e um de 

dezembro de dois mil e vinte, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

colocado a mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua 

leitura, por o respetivo texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do 

Executivo.  _____________________________________________________________  

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Aprovada a Ata da Reunião de Câmara 

Ordinária, realizada no dia vinte e um de dezembro de dois mil e vinte.______________  

 ________ Abstiveram-se a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara e a 

Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez. ________________________   

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores João Carlos Braga 

Correia Pinto, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, Hugo André Silva Ferreira 

Santarém e Óscar Manuel Justo Pires. ________________________________________  
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 ________ 1.3 - Ata da Reunião de Câmara realizada a quatro de janeiro de dois 

mil e vinte e um. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ Presente a Ata da Reunião Ordinária, realizada no dia quatro de janeiro de 

dois mil e vinte e um, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______   

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Aprovada a Ata da Reunião de Câmara 

Ordinária, realizada no dia quatro de janeiro de dois mil e vinte e um. _______________  

 ________ Absteve-se a Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez. ____   

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores João Carlos Braga 

Correia Pinto, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara _  

 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Orçamentação das Despesas com o Pessoal dois mil e vinte e um. 

Documento referência dois/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/150.20.200/1. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que a Assembleia Municipal de Alcanena, na sua sessão ordinária realizada no dia onze 

de dezembro de dois mil e vinte, aprovou os Documentos Previsionais para Dois Mil e 

Vinte e Um – Grandes Opções do Plano e Orçamento, bem como Mapa de Pessoal que 

se encontra junto aos referenciados documentos;________________________________  

 ________ Compete ao órgão executivo, nos termos do artigo trigésimo primeiro da Lei 

número trinta e cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho, que aprova a Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas, doravante designada de LTFP, e artigo quinto do 

Decreto-Lei número duzentos e nove/dois mil e nove, de três de setembro, na sua atual 

redação, decidir sobre o montante máximo de cada um dos seguintes encargos: _______  

 ________ - Relativos a remunerações; _______________________________________  

 ________ - Relativos aos postos de trabalho previstos no Mapa de Pessoal aprovados e 

para os quais se preveja o recrutamento; ______________________________________  

 ________ - Alterações de posicionamento remuneratório; e ______________________  
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 ________ - Atribuição de prémios de desempenho: tomada nos quinze dias posteriores 

ao início da execução do orçamento, devendo discriminar as verbas afetas a cada tipo de 

encargo (artigo trigésimo primeiro da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas). ___  

 ________ Propõe-se: ____________________________________________________  

 ________ I. De acordo com o resumo da posição orçamental da despesa com o pessoal 

para o ano de Dois Mil e Vinte e Um (Mapa Resumo constante dos Documentos 

Previsionais para Dois mil e vinte e um), o montante afeto às despesas com o pessoal 

corresponde a 5 322 150,00€ (cinco milhões, trezentos e vinte e dois mil e cento e 

cinquenta euros). Deste montante, e para cumprimento das alíneas a) e b), do artigo 

trigésimo primeiro da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas e do artigo quinto do 

Decreto-Lei número duzentos e nove/dois mil e nove, de três de setembro, os montantes 

máximos propostos são os seguintes: _________________________________________   

 ________ a. Encargos com remunerações: o montante máximo de 4 131 611,00€ 

(quatro milhões, cento e trinta e um mil, seiscentos e onze euros), para encargos 

relativos a remunerações certas e permanentes; _________________________________  

 ________ b. Recrutamento de novos postos de trabalho e/ou recursos a mobilidades: o 

montante máximo de 140 445,00 € (cento e quarenta mil quatrocentos e quarenta e 

cinco euros), para encargos relativos aos postos de trabalho previstos no Mapa de 

Pessoal Dois Mil e Vinte e Um, aprovado, para o qual se prevê novos recrutamentos e a 

efetivação de recrutamentos em curso desde dois mil e vinte; ______________________  

 ________ c. Alteração de posicionamento remuneratório, nos termos do artigo 

centésimo quinquagésimo sexto da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas.  ______  

 ________ Considerando o preceito legal em vigor, relativo às alterações de 

posicionamento remuneratório, e que, no ano de dois mil e vinte e um, irá decorrer a 

Avaliação do Desempenho dos trabalhadores da autarquia, relativa ao biénio dois mil e 

dezanove-dois mil e vinte, a respetiva rúbrica orçamental foi dotada com a verba de 33 

515,00€ (trinta e três mil quinhentos e quinze euros). ____________________________  

 ________ d. Prémios de desempenho: nos termos do artigo trigésimo quarto da Lei do 

Orçamento de Estado para dois mil e vinte e um, é permitida a atribuição de prémios de 

desempenho até ao montante legalmente estabelecido e o equivalente a até uma 

remuneração base mensal do trabalhador, dentro da dotação inicial aprovada para o 

efeito, sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei número cinquenta e seis/dois mil e 

dezanove, de vinte e seis de abril, ou em instrumentos de regulamentação coletiva de 
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trabalho. Para o ano de dois mil e vinte e um, o Orçamento Municipal não contempla 

dotação de verbas destinadas a prémios de desempenho. _________________________  

 ________ Caso a proposta seja aprovada, deverá a mesma ser publicitada mediante 

afixação em local próprio e na página eletrónica do Município, nos termos da legislação 

em vigor. _  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Disse que a proposta decorria de exigência 

legal. Acrescentou que as despesas com pessoal tinham sido já aprovadas pela Câmara e 

Assembleia Municipais e que constavam dos documentos previsionais para o ano de 

dois mil e vinte e um.  ____________________________________________________  

 ________ O montante afeto às despesas com pessoal correspondia a 5 322 150,00€ 

(cinco milhões, trezentos e vinte e dois mil, cento e cinquenta euros), que englobava 

encargos com remunerações, recrutamentos, mobilidades e alterações de 

posicionamento remuneratório (que decorre do processo de avaliação e da própria 

legislação). Acrescentou não estarem destinadas verbas para prémios de desempenho.  _  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ I. De acordo com o resumo da posição orçamental da despesa com o pessoal 

para o ano dois mil e vinte e um (Mapa Resumo constante dos Documentos Previsionais 

para Dois mil e vinte e um), o montante afeto às despesas com o pessoal corresponde a 

5 322 150,00€ (cinco milhões, trezentos e vinte e dois mil e cento e cinquenta euros). 

Deste montante, e para cumprimento das alíneas a) e b), do artigo trigésimo primeiro 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas e do artigo quinto do Decreto-Lei número 

duzentos e nove/dois mil e nove, de três de setembro, os montantes máximos propostos 

são os seguintes: _________________________________________________________   

 ________ a. Encargos com remunerações: o montante máximo de 4 131 611,00€ 

(quatro milhões, cento e trinta e um mil, seiscentos e onze euros), para encargos 

relativos a remunerações certas e permanentes; _________________________________  

 ________ b. Recrutamento de novos postos de trabalho e/ou recursos a mobilidades: o 

montante máximo de 140 445,00 € (cento e quarenta mil quatrocentos e quarenta e 

cinco euros), para encargos relativos aos postos de trabalho previsto no Mapa de 

Pessoal dois mil e vinte e um, aprovado, para o qual se prevê novos recrutamentos e a 

efetivação de recrutamentos em curso desde dois mil e vinte; ______________________  
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 ________ c. Alteração de posicionamento remuneratório, nos termos do artigo 

centésimo quinquagésimo sexto da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas.  ______  

 ________ Considerando o preceito legal em vigor relativo às alterações de 

posicionamento remuneratório, e que no ano de dois mil e vinte e um irá decorrer a 

Avaliação do Desempenho dos trabalhadores da autarquia, relativa ao biénio dois mil e 

dezanove-dois mil e vinte, a respetiva rúbrica orçamental foi dotada com a verba de 33 

515,00€ (trinta e três mil quinhentos e quinze euros). ____________________________  

 ________ d. Prémios de desempenho: nos termos do artigo trigésimo quarto da Lei do 

Orçamento de Estado para dois mil e vinte e um, é permitida a atribuição de prémios de 

desempenho até ao montante legalmente estabelecido e o equivalente a até uma 

remuneração base mensal do trabalhador, dentro da dotação inicial aprovada para o 

efeito, sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei número cinquenta e seis/dois mil e 

dezanove, de vinte e seis de abril, ou em instrumentos de regulamentação coletiva de 

trabalho. Para o ano de dois mil e vinte e um, o Orçamento Municipal não contempla 

dotação de verbas destinadas a prémio de desempenho. __________________________  

 ________ 2.b) Proposta de abertura de vários procedimentos concursais para 

constituição de relação jurídica de emprego público no regime de contrato de 

trabalho em funções públicas por tempo indeterminado. Documento referência 

seiscentos e setenta/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/250.10.101/1. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

ao abrigo do disposto no número um, dos artigos trigésimo e trigésimo terceiro da Lei 

Geral de Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei número trinta e cinco/dois 

mil e catorze, de vinte de junho, conjugados com os artigos quarto e nono, ambos do 

Decreto-Lei número duzentos e nove/dois mil e nove, de três de setembro, o seguinte: __   

 ________ - Autorização de abertura de procedimento concursal para a constituição de 

relação jurídica de emprego público, através da celebração de contratos de trabalho em 

funções públicas por tempo indeterminado, destinados ao preenchimento dos seguintes 

postos de trabalho: _______________________________________________________  

 ________ a) 1 (um) posto de trabalho para a carreira Técnica Superior, área funcional 

Som e Imagem; __________________________________________________________   

 ________ b) 1 (um) posto de trabalho para a carreira Técnica Superior (História) – 

Museu da Aguarela; ______________________________________________________  
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 ________ c) 1 (um) posto de trabalho para a carreira Técnica Superior, área funcional 

Engenharia Florestal; _____________________________________________________  

 ________ d) 1 (um) posto de trabalho para a carreira Técnica Superior, área funcional 

Psicologia;  _____________________________________________________________  

 ________ e) 1 (um) posto de trabalho para a carreira Técnica Superior (Professor 

Ensino Básico), área Educação; _____________________________________________  

 ________ f) 1 (um) posto de trabalho para a carreira de Fiscalização, categoria de 

Fiscal (carreira de regime especial); __________________________________________  

 ________ g) 1 (um) posto de trabalho para a carreira de assistente técnico, categoria 

assistente técnico, área funcional Taxas e Licenças; _____________________________  

 ________ h) 1 (um) posto de trabalho para a carreira de assistente operacional, 

categoria assistente operacional, área funcional manutenção e limpeza no Serviço 

Municipal de Proteção Civil; _______________________________________________  

 ________ i) 1 (um) posto de trabalho para a carreira de assistente operacional, 

categoria assistente operacional, área funcional manutenção e limpeza, edifícios 

Municipais; _____________________________________________________________  

 ________ j) 2 (dois) postos de trabalho para a carreira de assistente operacional, 

categoria assistente operacional, área funcional, vigilância, manutenção e limpeza de 

Escolas; e  _____________________________________________________________  

 ________ l) 5 (cinco) postos de trabalho para a carreira de Bombeiro Sapador, 

categoria Sapador Bombeiro (carreira de regime especial). ________________________  

 ________ Os postos a prover encontram-se Previstos no Mapa de Pessoal do 

Município de Alcanena, para o ano de dois mil e vinte e um, destinados a trabalhadores 

detentores de um vínculo de emprego público previamente constituído e, na 

impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho por estes trabalhadores, destinado 

também a trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo 

previamente constituído, com um prazo de apresentação de candidaturas de dez dias 

úteis. ____  _____________________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “I. Mapa de Pessoal do Município de Alcanena para o ano de dois mil e 

vinte e um foi aprovado por deliberação da Assembleia Municipal de Alcanena, na sua 

sessão ordinária realizada no dia onze de dezembro de dois mil e vinte, e contém os 

postos de trabalho necessários para o cumprimento das atividades de natureza 

permanente e temporária a desenvolver durante o presente ano; ____________________  
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 ________ II. De acordo com o disposto no número um, do artigo trigésimo da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), os serviços da Administração Pública, 

em face do previsto no Mapa de Pessoal, verificam a necessidade de promover o 

recrutamento dos trabalhadores necessários à ocupação de postos de trabalho criados e 

não ocupados, sendo que, nos termos do número quatro do mesmo artigo, conjugado 

com o número um, do artigo quarto do Decreto-Lei número duzentos e nove/dois mil e 

nove, de três de setembro, mediante parecer favorável do órgão executivo, pode 

proceder-se ao recrutamento de trabalhadores com vínculo de emprego público a termo 

ou sem vínculo de emprego público, mediante procedimento concursal; _____________  

 ________ III. Da caraterização dos postos de trabalho, resulta que os mesmos 

configuram uma necessidade permanente dos serviços que justificam a autorização de 

abertura de um procedimento concursal, com vista à constituição de relação jurídica de 

emprego público por tempo indeterminado; ____________________________________  

 ________ IV. Nos termos do disposto da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas, 

o recrutamento é feito por procedimento concursal restrito, num primeiro momento, a 

trabalhadores detentores de um vínculo de emprego público por tempo indeterminado, 

sendo que, em caso de impossibilidade da ocupação dos postos de trabalho por estes 

trabalhadores, pode recorrer-se a trabalhadores sem vínculo previamente constituído; __  

 ________ V. As carreiras e categorias de técnico superior, assistente técnico e 

assistente operacional correspondem a carreiras de regime geral, previstas na Lei Geral 

de Trabalho em Funções Públicas, efetuando-se o respetivo recrutamento, mediante o 

disposto na Portaria número cento e vinte e cinco-A/dois mil e dezanove, de trinta de 

abril; ____  _____________________________________________________________  

 ________ VI. As carreiras de Bombeiro Sapador e Fiscalização correspondem a 

carreiras de regime especial, estando o seu recrutamento previsto em Decreto-Lei 

próprio e regendo-se pelos requisitos gerais constantes no artigo vigésimo nono do 

Decreto-Lei número duzentos e quatro/noventa e oito, de onze de julho, aplicado à 

Administração Local pelo Decreto-Lei número duzentos e trinta e oito/noventa e nove, 

de vinte e cinco de junho, conjugado com o artigo décimo sétimo da Lei número trinta e 

cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho, e ainda pelos requisitos especiais do 

Decreto-Lei número cento e catorze/dois mil e dezanove, de vinte de agosto (Carreira de 

Fiscalização), e Decreto-Lei número cento e seis/dois mil e dois, de treze de abril, 
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alterado pelo Decreto-Lei número oitenta e seis/dois mil e dezanove, de dois de julho 

(Carreira de Bombeiro Sapador); ____________________________________________  

 ________ VII. Nos termos da alínea a) do artigo terceiro da Portaria número cento e 

vinte e cinco-A/dois mil e dezanove, de trinta de abril, os procedimentos concursais 

revestem a modalidade comum quando se destinam ao imediato recrutamento para 

ocupação de postos de trabalho previstos e não ocupados, do mapa de pessoal; ________  

 ________ VIII. A competência para autorizar a abertura de um procedimento 

concursal cabe à Câmara Municipal, por força do artigo trigésimo terceiro e seguintes 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei número trinta e 

cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho, e artigos quarto e novo, do Decreto-Lei 

número duzentos e nove/dois mil e nove, de três setembro. _______________________  

 ________ Caso a proposta seja aprovada, deverá a mesma ser publicitada mediante 

afixação em local próprio e na página eletrónica do Município, nos termos da legislação 

em vigor, e dar-se início à abertura dos referenciados procedimentos, com elaboração de 

despacho e aviso de abertura de procedimento, a publicar em Diário da República e na 

Bolsa de Emprego Público”. ________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Referiu serem os concursos que estavam 

previstos no Mapa de Pessoal, fazendo a descrição dos mesmos.  ___________________  

 ________ Quanto à área de som e imagem, esclareceu que tem funcionado com 

recurso a contratação de prestação de serviços, pelo que devia ser reforçada e 

capacitada, uma vez que havia apenas um único técnico afeto àquela área. ___________  

 ________ Quanto ao posto de trabalho para técnico superior no Museu da Aguarela, 

referiu a existência de um protocolo com aquela entidade que previa que o Município, 

para além do apoio às instalações, assegurasse também dois postos de trabalho, recursos 

humanos, existindo já um jardineiro afeto aquele equipamento, que dava também apoio 

noutras áreas, dado ter condições para tal. Era necessário estabilizar com outro recurso 

humano, ao nível de técnico superior.  ________________________________________   

 ________ Estava também prevista a contratação de um posto de trabalho de Técnico 

Superior para o Gabinete Técnico Florestal, um para Psicologia, e outro para a área da 

Educação, os dois últimos para estabilizar uma equipa pluridisciplinar que estava em 

funcionamento no âmbito da candidatura PEDIME – Plano Estratégico de 

Desenvolvimento Intermunicipal da Educação no Médio Tejo, sendo que o que se 

pretendia era, independentemente das candidaturas, garantir a continuidade da 
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existência de uma equipa pluridisciplinar ao nível pedagógico (Educação) e ao nível da 

Psicologia.  _____________________________________________________________  

 ________ Previa-se a contratação de um posto de trabalho para reforçar a fiscalização, 

uma área que continuava a ser muito crítica e que precisava de ser reforçada, e a 

contratação de um posto de trabalho para a área de Taxas e Licenças, serviço deficitário 

em termos de recursos humanos. ____________________________________________  

 ________ Destacou a contratação de mais quatro operacionais de serviços gerais, para 

várias áreas, e o reforço de mais cinco postos de trabalho para a carreira de Bombeiro 

Sapador, para se continuar a aumentar e a estabilizar a equipa de bombeiros 

profissionais. ____________________________________________________________  

 ________ Eram aqueles os postos de trabalho aprovados e que vinham à reunião para 

aprovar a abertura dos respetivos procedimentos, dos quais havia sempre um período de 

tempo a assegurar, em termos administrativos, pelo que era necessário aprová-los, desde 

logo, para que estivessem concluídos o mais depressa possível. ____________________    

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado, ao abrigo do disposto 

no número um, dos artigos trigésimo e trigésimo terceiro da Lei Geral de Trabalho em 

Funções Públicas, aprovada pela Lei número trinta e cinco/dois mil e catorze, de vinte 

de junho, conjugados com os artigos quarto e nono, ambos do Decreto-Lei número 

duzentos e nove/dois mil e nove, de três de setembro, o seguinte: __________________   

 ________ - Autorização de abertura de procedimentos concursais para a constituição 

de relação jurídica de emprego público, através da celebração de contratos de trabalho 

em funções públicas por tempo indeterminado, destinados ao preenchimento dos 

seguintes postos de trabalho: _______________________________________________  

 ________ a) 1 (um) posto de trabalho para a carreira Técnica Superior, área funcional 

Som e Imagem; __________________________________________________________   

 ________ b) 1 (um) posto de trabalho para a carreira Técnica Superior (História) – 

Museu da Aguarela; ______________________________________________________  

 ________ c) 1 (um) posto de trabalho para a carreira Técnica Superior, área funcional 

Engenharia Florestal; _____________________________________________________  

 ________ d) 1 (um) posto de trabalho para a carreira Técnica Superior, área funcional 

Psicologia;  _____________________________________________________________  

 ________ e) 1 (um) posto de trabalho para a carreira Técnica Superior (Professor 

Ensino Básico), área Educação; _____________________________________________  
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 ________ f) 1 (um) posto de trabalho para a carreira de Fiscalização, categoria de 

Fiscal (carreira de regime especial); __________________________________________  

 ________ g) 1 (um) posto de trabalho para a carreira de assistente técnico, categoria 

assistente técnico, área funcional taxas e licenças;_______________________________  

 ________ h) 1 (um) posto de trabalho para a carreira de assistente operacional, 

categoria assistente operacional, área funcional manutenção e limpeza no Serviço 

Municipal de Proteção Civil; _______________________________________________  

 ________ i) 1 (um) posto de trabalho para a carreira de assistente operacional, 

categoria assistente operacional, área funcional manutenção e limpeza, edifícios 

Municipais; _____________________________________________________________  

 ________ j) 2 (dois) postos de trabalho para a carreira de assistente operacional, 

categoria assistente operacional, área funcional, vigilância, manutenção e limpeza de 

Escolas; e  _____________________________________________________________  

 ________ l) 5 (cinco) postos de trabalho para a carreira de Bombeiro Sapador, 

categoria Sapador Bombeiro (carreira de regime especial). ________________________  

 ________ Os postos a prover encontram-se Previstos no Mapa de Pessoal do 

Município de Alcanena, para o ano de dois mil e vinte e um, destinados a trabalhadores 

detentores de um vínculo de emprego público previamente constituído e na 

impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho por estes trabalhadores, destinado 

também a trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo 

previamente constituído, com um prazo de apresentação de candidaturas de dez dias 

úteis. ____  _____________________________________________________________   

 ________ 2.c) Pagamento de Quotas - Ano de dois mil e vinte e um. Documento 

referência quatrocentos e oitenta e oito/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/850.10.002/1. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, o pagamento das quotas às entidades mencionadas e nos valores 

constantes da tabela seguinte e ao abrigo do disposto na alínea o) e s), do número um do 

artigo trigésimo terceiro da Lei número setenta e três/dois mil e treze, de doze de 

setembro:   _____________________________________________________________  

Entidade  Valor 
Anual 
(€) 

Forma de 
Pagament

o 

Valor  
(€) 

Enquadramento 
em GOP 

Número 
sequencial 
compromisso 

Observações 

CIMT – Comunidade 
Intermunicipal do Médio Tejo 

44.111,88 Mensal 3.675,99 01.111 - 2004/1 - 1 31.116 Valor comunicado 
pela entidade 
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 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL ____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1. O Município de Alcanena é associado ou participa nas entidades abaixo 

mencionadas; ___________________________________________________________  

 ________ 2. O Município de Alcanena, na qualidade de associado, contribui com 

quotas anuais para essas entidades; __________________________________________   

 ________ 3 - Atentas as competências atribuídas à Câmara Municipal, pela Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro (regime jurídico das 

autarquias locais), no seu artigo trigésimo terceiro, com referências às seguintes alíneas:  

 ________ o) - Deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente 

existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à realização de eventos de 

interesse para o município, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos; 

e _______  _____________________________________________________________  

CIMT – Comunidade 
Intermunicipal do Médio Tejo 

2.811,32 Trimestral 702,83 01.111 - 2004/1 - 1 31.117 Valor comunicado 
pela entidade 

ANMP – Associação Nacional 
de Municípios Portugueses 

4.930,10 Único 4.930,10 01.111 - 2006/1 - 2 31.118 Valor comunicado 
pela entidade 

ADIRN – Associação para o 
Desenvolvimento Integrado do 
Ribatejo Norte 

5.000,00 Único 5.000,00 01.111 - 2006/1 - 3 31.119 Igual ao ano 
anterior 

ADSAICA - Associação de 
Desenvolvimento das Serras de 
Aire e Candeeiros 

4.000,00 Único 4.000,00 01.111 - 2006/1 - 4 31.120 Igual ao ano 
anterior 

MédioTejo21- Agência 
Regional de Energia e 
Ambiente da Região do Médio 
Tejo e Pinhal Interior Sul 

1.920,00 
 

Único 1.920,00 01.111 - 2011/5020-1 31.121 Igual ao ano 
anterior 

LBP – Liga dos Bombeiros 
Portugueses 

250,00 Semestral 125,00 01.121 - 2010/5035-1 31.122 Igual ao ano 
anterior 

Federação dos Bombeiros do 
Distrito de Santarém 

120,00 Único  01.121 - 2010/5035-2 31.123 Igual ao ano 
anterior 

APDA - Associação Portuguesa 
de Distribuição e Drenagem de 
Água 

500,00 Único  02.244 - 2010/5030-1 31.124 Igual ao ano 
anterior 

AMEGA - Associação de 
Municípios para o Estudo e 
Gestão da Água 

325,98 Único 325,98 02.244 - 2010/5030-2 31.125 Valor comunicado 
pela entidade 

Artemrede - Teatros 
Associados 

13.500,00 Março 
Junho 
Outubro 

4.500,00 
4.500,00 
4.500,00 

02.251 - 2010/5018-1 31.126 Igual ao ano 
anterior 

Federação Portuguesa de 
Cicloturismo 

60,00 Único 60,00 02.252 - 2011/5006-1 31.127 Igual ao ano 
anterior 

AMVT – Associação de 
Municípios do vale do Tejo 

4.489,20 Mensal 374,10 01.111 – 2006/1 - 7 31.128 Igual ao ano 
anterior 

ANAM – Associação Nacional 
de Assembleias Municipais 

1.250,00 Único 1.250,00 01.111 – 2006/1 - 9 31.129 Igual ao ano 
anterior 
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 ________ s) - Deliberar sobre a constituição e participação nas associações previstas 

no título V, da referida lei.” ________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pagamento das 

quotas às entidades mencionadas e nos valores constantes da tabela seguinte e ao abrigo 

do disposto na alínea o) e s), do número um do artigo trigésimo terceiro da Lei número 

setenta e três/dois mil e treze, de doze de setembro:  _____________________________  

 

 ________ 2.d) Prorrogação da redução dos valores a pagar referentes à ocupação 

de lugares na Feira Semanal de Alcanena. Documento referência setecentos e 

Entidade  Valor 
Anual 
(€) 

Forma de 
Pagament

o 

Valor  
(€) 

Enquadramento 
em GOP 

Número 
sequencial 
compromisso 

Observações 

CIMT – Comunidade 
Intermunicipal do Médio Tejo 

44.111,88 Mensal 3.675,99 01.111 - 2004/1 - 1 31.116 Valor comunicado 
pela entidade 

CIMT – Comunidade 
Intermunicipal do Médio Tejo 

2.811,32 Trimestral 702,83 01.111 - 2004/1 - 1 31.117 Valor comunicado 
pela entidade 

ANMP – Associação Nacional 
de Municípios Portugueses 

4.930,10 Único 4.930,10 01.111 - 2006/1 - 2 31.118 Valor comunicado 
pela entidade 

ADIRN – Associação para o 
Desenvolvimento Integrado do 
Ribatejo Norte 

5.000,00 Único 5.000,00 01.111 - 2006/1 - 3 31.119 Igual ao ano 
anterior 

ADSAICA - Associação de 
Desenvolvimento das Serras de 
Aire e Candeeiros 

4.000,00 Único 4.000,00 01.111 - 2006/1 - 4 31.120 Igual ao ano 
anterior 

MédioTejo21- Agência 
Regional de Energia e 
Ambiente da Região do Médio 
Tejo e Pinhal Interior Sul 

1.920,00 
 

Único 1.920,00 01.111 - 2011/5020-1 31.121 Igual ao ano 
anterior 

LBP – Liga dos Bombeiros 
Portugueses 

250,00 Semestral 125,00 01.121 - 2010/5035-1 31.122 Igual ao ano 
anterior 

Federação dos Bombeiros do 
Distrito de Santarém 

120,00 Único  01.121 - 2010/5035-2 31.123 Igual ao ano 
anterior 

APDA - Associação Portuguesa 
de Distribuição e Drenagem de 
Água 

500,00 Único  02.244 - 2010/5030-1 31.124 Igual ao ano 
anterior 

AMEGA - Associação de 
Municípios para o Estudo e 
Gestão da Água 

325,98 Único 325,98 02.244 - 2010/5030-2 31.125 Valor comunicado 
pela entidade 

Artemrede - Teatros 
Associados 

13.500,00 Março 
Junho 
Outubro 

4.500,00 
4.500,00 
4.500,00 

02.251 - 2010/5018-1 31.126 Igual ao ano 
anterior 

Federação Portuguesa de 
Cicloturismo 

60,00 Único 60,00 02.252 - 2011/5006-1 31.127 Igual ao ano 
anterior 

AMVT – Associação de 
Municípios do vale do Tejo 

4.489,20 Mensal 374,10 01.111 – 2006/1 - 7 31.128 Igual ao ano 
anterior 

ANAM – Associação Nacional 
de Assembleias Municipais 

1.250,00 Único 1.250,00 01.111 – 2006/1 - 9 31.129 Igual ao ano 
anterior 
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quarenta e sete/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/100.10.400/2. (Para 

ratificação) _____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho número setecentos e quarenta e sete, exarado 

pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, a doze de janeiro do 

corrente ano, e bem assim todo o processado, no qual determinou, perante a situação de 

pandemia motivada pela doença COVID-19, que: _______________________________  

 ________ “- Seja prorrogada a redução, em cinquenta por cento, do valor previsto na 

Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena para dois mil e vinte e um, a 

pagar pelos feirantes com referência à ocupação dos lugares para venda na Feira 

Semanal de Alcanena, atualmente ocupados e os que se vieram a ser ocupados durante o 

ano de dois mil e vinte e um. Isto no período em que a feira vá funcionar, verificando-se 

que, durante o encerramento da mesma, não haverá lugar a qualquer pagamento das 

taxas. ____  _____________________________________________________________  

 ________ - Que esta determinação produza efeitos já na faturação do corrente mês de 

janeiro de dois mil e vinte e um, devendo os serviços respetivos proceder em 

conformidade com a mesma; _______________________________________________   

 ________ - Que este assunto seja presente à próxima sessão de Assembleia Municipal, 

para sua aprovação, com efeitos retroativos a um janeiro de dois mil e vinte e um, atenta 

a previsão constante do artigo centésimo sexagésimo quarto do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e 

quinze, de sete de janeiro, na sua atual redação, com ratificação de todo o processado. __  

 ________ Para informação dos referidos órgãos municipais anexa-se mapa com 

indicação da receita correspondente aos valores dos lugares da feira (ocupados e não 

ocupados) que a Câmara receberia de acordo com a Tabela de Taxas, e o valor com a 

redução de cinquenta, passando a receita prevista de quinze mil, novecentos e noventa e 

oito euros e vinte e oito cêntimos para oito mil e um euros. _______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

esclarecimentos sobre o assunto, recordando que, em dois mil e vinte, fora deliberada a 

redução, em cinquenta por cento, da taxa a pagar, apenas e só quando exista feira. Não 

existindo feira, não pagavam. Ir-se-ia fazer novamente reavaliação da situação, 

considerando que as feiras tinham sido canceladas. Iria solicitar ao serviço de Taxas e 

Licenças que providenciasse esse aviso a todos os feirantes.  ______________________  
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 ________ Acrescentou não se saber a duração da pandemia, sendo que fora 

entendimento que o apoio deveria continuar em dois mil e vinte e um, dado que, caso 

existisse alívio nas medidas, por via da vacinação, no segundo semestre de dois mil e 

vinte e um, importava existir um apoio à retoma da atividade dos feirantes. __________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Ratificado o Despacho número 

setecentos e quarenta e sete, exarado pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

Municipal, a doze de janeiro do corrente ano, e bem assim todo o processado, no qual 

determinou: _____________________________________________________________  

 ________ - Prorrogação da redução, em cinquenta por cento, do valor previsto na 

Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena para dois mil e vinte e um, a 

pagar pelos feirantes com referência à ocupação dos lugares para venda na Feira 

Semanal de Alcanena, ocupados e no período em que, em dois mil e vinte e um, venha a 

existir a Feira Semanal em Alcanena; ________________________________________   

 ________ - Que esta determinação produza efeitos já na faturação do mês de janeiro 

de dois mil e vinte e um, devendo os serviços respetivos proceder em conformidade 

com a mesma; ___________________________________________________________  

 ________ - No período em que a Feira Semanal se encontre encerrada, face aos 

condicionamentos decorrentes da pandemia COVID-19, não haverá lugar a qualquer 

pagamento dos terrados do mês tanto que, por conseguinte, nesse período, os feirantes 

ficam isentos das respetivas taxas.  __________________________________________   

 ________ - Que este assunto seja presente à próxima sessão de Assembleia Municipal, 

para sua aprovação, com efeitos retroativos a um janeiro dois mil e vinte e um, para 

aprovação e ratificação, atenta a previsão constante do artigo centésimo sexagésimo 

quarto do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número 

quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, na sua atual redação, com ratificação de 

todo o processado. _______________________________________________________  

 ________ 2.e) Prorrogação da redução dos valores a pagar referentes à ocupação 

e exploração de lojas no Mercado Municipal de Alcanena – ano de dois mil e vinte 

e um. Documento referência setecentos e quarenta e nove/dois mil e vinte e um, 

Processo referência 2021/100.10.400/1. (Para ratificação) ______________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho número setecentos e quarenta e nove, 

exarado pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, a doze de 

janeiro do corrente ano, e bem assim todo o processado, no qual determinou, perante a 

situação de pandemia motivada pela doença COVID-19, que: _____________________  
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 ________ “Seja prorrogada a redução, em cinquenta por cento, do valor previsto na 

Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena para dois mil e vinte e um, a 

pagar pelos operadores económicos com referência à ocupação e direito de exploração 

das lojas do Mercado Municipal de Alcanena, quer as atualmente ocupadas, quer as que 

venham a ser ocupadas no corrente ano, em consequência de procedimentos abertos 

para o efeito, excetuando-se as lojas cedidas à AQUANENA - EMPRESA 

MUNICIPAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO DE ALCANENA, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, cujo valor é o que consta da respetiva Tabela de Taxas e Licenças;   

 ________ - Que esta determinação produza efeitos já na faturação do corrente mês de 

janeiro de dois mil e vinte e um, devendo os serviços respetivos proceder em 

conformidade com a mesma; _______________________________________________    

 ________ - Que este assunto seja presente à próxima reunião da Câmara Municipal, 

para ratificação e para deliberar propor à Assembleia Municipal o sancionamento, 

também por via da ratificação, atenta a previsão constante do artigo centésimo 

sexagésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-

Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, na sua atual redação, com 

ratificação de todo o processado.” ___________________________________________   

 ________ Para informação dos referidos órgãos municipais, anexa-se mapa com 

indicação da receita correspondente aos valores a pagar pela ocupação e exploração das 

lojas do Mercado Municipal de Alcanena, (ocupadas e não ocupadas), que a Câmara 

receberia, de acordo com a Tabela de Taxas, e o valor com a redução de cinquenta por 

cento, passando a receita prevista de cinquenta e nove mil, trezentos e setenta e nove 

euros e vinte e quatro cêntimos para vinte e nove mil, seiscentos e noventa e um euros e 

setenta e dois cêntimos. ___________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento do assunto. Referiu que o apoio que estava proposto no seu despacho 

era extensível às bancas do mercado, ou seja, aplicando-se a todos os utilizadores do 

mercado. Assim, a presente redução aplicar-se-ia, igualmente, às bancas ocupadas no 

mercado municipal. ______________________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o Despacho número 

setecentos e quarenta e nove, exarado pela Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara Municipal, a doze de janeiro do corrente ano, e bem assim todo o processado, 

no qual determinou, perante a situação de pandemia motivada pela doença COVID-19: _   
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 ________ - Prorrogação da redução, em cinquenta por cento, do valor previsto na 

Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena para dois mil e vinte e um, a 

pagar pelos operadores económicos com referência à ocupação e direito de exploração 

das lojas do Mercado Municipal de Alcanena, quer as atualmente ocupadas quer as que 

venham a ser ocupadas no corrente ano em consequência de procedimentos abertos para 

o efeito, excetuando-se as lojas cedidas à AQUANENA - EMPRESA MUNICIPAL DE 

ÁGUAS E SANEAMENTO DE ALCANENA, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, cujo valor é o que consta da respetiva Tabela de Taxas e Licenças; _________   

 ________ - Que esta determinação produza efeitos já na faturação do corrente mês de 

janeiro de dois mil e vinte e um, devendo os serviços respetivos proceder em 

conformidade com a mesma; _______________________________________________   

 ________ - Que este assunto seja presente à próxima sessão da Assembleia Municipal, 

para sancionamento, também por via da ratificação, atenta a previsão constante do 

artigo centésimo sexagésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, 

aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, na sua 

atual redação, com ratificação de todo o processado._____________________________  

 ________ Mais, foi deliberado que a presente prorrogação seja estendida e aplicada às 

bancas ocupadas e que venham a ser ocupadas, no Mercado Municipal de Alcanena, no 

ano de dois mil e vinte e um, com efeitos na faturação do corrente mês de janeiro de 

dois mil e vinte e um. _____________________________________________________     

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração cinquenta e cinco ao Orçamento e cinquenta e quatro 

às Atividades Mais Relevantes - Ano de dois mil e vinte. Documento referência 

vinte mil e sessenta e oito/dois mil e vinte, Processo referência 2020/350.10.001/60. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração um ao Orçamento e um às Grandes Opções do Plano – 

Ano dois mil e vinte e um. Documento referência duzentos e dois/dois mil e vinte e 

um, Processo referência 2021/350.10.001/1. (Para conhecimento) ________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração dois ao Orçamento e às Atividades Mais Relevantes – 

Ano dois mil e vinte e um. Documento referência quatrocentos e oitenta e um/dois 

mil e vinte e um, Processo referência 2021/350.10.001/2. (Para conhecimento) _____  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.c) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia trinta 

de dezembro de dois mil e vinte, o qual acusa um saldo de 829.772,55€ (oitocentos e 

vinte e nove mil, setecentos e setenta e dois euros e cinquenta e cinco cêntimos), sendo 

417.957,62€ (quatrocentos e dezassete mil, novecentos e cinquenta e sete euros e 

sessenta e dois cêntimos) de Operações Orçamentais e 411.814,93€ (quatrocentos e 

onze mil, oitocentos e catorze euros e noventa e três cêntimos) de Operações de 

Tesouraria.  _____________________________________________________________    

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  _____  

 ________ 3.1 - Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior – dois mil e 

vinte/dois mil e vinte e um - Apreciação Económica e social dos processos dos/as 

candidatos/as e proposta de atribuição de escalões, segundo as normas em vigor. 

Documento referência seiscentos e sessenta e nove/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2020/650.10.100/6. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação da listagem dos estudantes objeto de apoio do Município, no âmbito do 

“Apoio a Estudantes do Ensino Superior – dois mil e vinte/dois mil e vinte e um”, 

enquadrados nos respetivos escalões, num valor total de oitenta e seis mil, setecentos e 

vinte euros, sendo o pagamento efetuado em duas tranches, sendo a primeira tranche 

efetuada por transferência bancária, com os pagamentos referentes aos meses de outubro 

de dois mil e vinte a fevereiro de dois mil e vinte e um. __________________________   
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 ________ Que o pagamento da segunda tranche seja efetuado em maio, por cheque, 

referente aos meses de março a junho de dois mil e vinte e um. ____________________  

 ________ A referida informação vem acompanhada das respetivas fichas de cabimento 

e compromisso. __________________________________________________________   

 ________ A proposta e demais documentos deixam-se aqui por reproduzidos e ficam 

arquivados no maço de documentos da presente ata. _____________________________  

 ________ O processo de candidaturas a este apoio teve início no mês de setembro, 

com a receção dos boletins de candidatura, disponíveis na página web do Município e 

nos Serviços de Ação Social, após aprovação em reunião de Câmara, realizada a seis de 

agosto de dois mil e vinte. _________________________________________________   

 ________ Posteriormente, foi efetuada uma avaliação individual de cada processo e 

foram realizadas entrevistas a todos os estudantes, com o objetivo de avaliar a situação 

social, económica, familiar e de ensino de cada um dos jovens candidatos ao apoio. Na 

última etapa deste processo, os estudantes são ordenados por escalões, conforme a 

avaliação sócio económica e processual. ______________________________________  

 ________ Neste ano letivo de dois mil e vinte/dois mil e vinte e um, foram 

rececionadas cento e onze candidaturas. ______________________________________  

 ________ Da análise efetuada, foram excluídos onze estudantes, por não cumprirem o 

disposto nas Normas de Atribuição de Apoio aos Estudantes do Ensino Superior, 

nomeadamente processos dois (por falta de entrega de documentos), trinta e nove, 

noventa, cento e três e cento e cinco (por não terem transitado de ano), vinte e três, 

quarenta e seis, sessenta e cinco, oitenta e nove, noventa e um e cento e um (por o 

rendimento per capita ser superior ao Indexante de Apoios Sociais). ________________   

 ________ Propõe-se a atribuição do escalão A a vinte estudantes, do escalão B a 

quarenta e sete estudantes, e do escalão C a trinta e três estudantes, sendo o valor a 

atribuir mensalmente/escalão, respetivamente, cento e cinquenta euros, cem euros e 

sessenta euros. A despesa total, cabimentada e compromissada, é de oitenta e seis mil, 

setecentos e vinte euros, correspondendo a nove mensalidades. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Referiu que a despesa estava compromissada. Das cento e onze 

candidaturas, quarenta e quatro candidataram-se pela primeira vez. Realizaram-se as 

entrevistas. Destacou que o apoio para o Escalão A era de cento e cinquenta euros, para 

um rendimento per capita até duzentos e cinquenta euros, o apoio ao Escalão B era de 
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cento euros, para um rendimento per capita entre duzentos e cinquenta e um euros e 

trezentos e cinquenta euros, e o apoio ao Escalão C era de sessenta euros, para um 

rendimento per capita entre trezentos e cinquenta um euros e quatrocentos e trinta e oito 

euros e um cêntimo.  ______________________________________________________  

 ________ Acrescentou que, no ano letivo em curso, os estudantes iriam receber mais 

porque se aumentara o número de meses do apoio, que passara de oito para nove meses.  

 ________ A informação presente à reunião descrevia os casos deferidos e indeferidos 

e o enquadramento de cada um dos alunos no respetivo escalão.  ___________________  

 ________ O pagamento seria efetuado pelo método mais célere, ou seja, por 

transferência bancária, para que o pagamento chegasse o mais célere possível a todos os 

alunos. A segunda tranche seria paga, previsivelmente em maio, avaliando-se, na altura, 

a possibilidade de a mesma se efetuar em sessão presencial. Não existindo essa 

possibilidade, se a pandemia assim o exigisse, seria a mesma assegurada também por 

transferência bancária. ____________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto propôs que fosse 

deliberado que a segunda tranche do pagamento fosse efetuada por transferência 

bancária, em vez de cheque, como proposto na informação. Caso, então, fosse possível 

efetuar a entrega presencialmente, que essa situação fosse avaliada na altura. _________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que os modos de pagamento não careciam de deliberação. No entanto, o que vinha a ser 

instituído há mais tempo, para qualquer fornecedor e também para qualquer tipo de 

pagamento, era o pagamento por transferência bancária, recorrendo-se a cheque apenas 

quando fosse realmente necessário. E era o que ia acontecer para a presente situação. O 

pagamento da segunda tranche seria efetuado por transferência bancária ou, se as 

condições assim o permitissem, seria efetuado em sessão presencial, organizada para o 

efeito. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição de apoio 

financeiro aos Estudantes do Ensino Superior constantes da listagem, que se deixa 

anexa aos documentos da presente Ata, à exceção dos processos números dois (por falta 

de entrega de documentos), trinta e nove, noventa, cento e três e cento e cinco (por não 

terem transitado de ano), vinte e três, quarenta e seis, sessenta e cinco, oitenta e nove, 

noventa e um e cento e um (por o rendimento per capita ser superior ao Indexante de 

Apoios Sociais). O apoio perfaz o valor total de oitenta e seis mil setecentos e vinte 
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euros, tendo sido contemplados, no escalão A, vinte estudantes, no escalão B, quarenta 

e sete estudantes, e no escalão C, trinta e três estudantes, sendo o valor a atribuir 

mensalmente/escalão, respetivamente, cento e cinquenta euros, cem euros e sessenta 

euros. A despesa total encontra-se cabimentada e compromissada.__________________  

 ________ Mais, foi deliberado efetuar-se o pagamento da bolsa em duas tranches, 

sendo a primeira tranche efetuada por transferência bancária, com os pagamentos 

referentes aos meses de outubro de dois mil e vinte a fevereiro de dois mil e vinte e um. 

O pagamento da segunda tranche será efetuado em maio, referente aos meses de março 

a junho de dois mil e vinte e um, por transferência bancária, avaliando-se, na altura, se o 

pagamento poderá ser presencial. ____________________________________________   

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Requerimento número dez mil oitocentos e quarenta e seis/dois 

mil e vinte para destaque de uma parcela de terreno do prédio urbano situado em 

Chousa Nova - Rua das Pedreiras, cento e sessenta e três, em Minde, da freguesia 

de Minde. (Para deliberação – destaque de parcela de terreno.) _________________   

 ________ Presente o requerimento registado sob o número dez mil oitocentos e 

quarenta e seis/dois mil e vinte, de João Simões de Oliveira Chamusqueiro, com 

referência ao pedido de destaque de uma parcela de terreno com a área de mil duzentos 

e noventa e quatro metros quadrados, a destacar do prédio urbano situado em Chousa 

Nova – Rua das Pedreiras, número cento e sessenta e três, em Minde, da freguesia de 

Minde, inscrito na matriz sob o artigo três mil seiscentos e setenta e três-P, e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número cinco mil cento e vinte e 

oito, com a área total de dois mil e duzentos metros quadrados, composto de edifício de 

rés-do-chão para arrecadações e arrumos, e casa de rés-do-chão e primeiro andar, para 

habitação, com anexos, e logradouro._________________________________________   

 ________ O referido pedido vem acompanhado da informação técnica registada sob o 

número duzentos, emitida em seis de janeiro de dois mil e vinte e um, pela Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a seguir se transcreve: ______________   

 ________ “Deu entrada nos serviços o pedido para destaque de uma parcela de terreno 

com área de dois mil e duzentos metros quadrados, descrito na Certidão Permanente da 

Conservatória de Registo Predial sob o número cinco mil cento e vinte e oito, com 

matriz número três mil seiscentos e setenta e três-P. _____________________________  

 ________ Foram entregues os seguintes elementos instrutórios:___________________  
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 ________ Elementos instrutórios comuns: ____________________________________  

 ________ - Requerimento mencionando a qualidade de titular de qualquer direito que 

confira a faculdade de realização da operação, acompanhado de cópia de identificação; _  

 ________ - Certidão atualizada da descrição e inscrições prediais/indicação do código 

de acesso ou certidão negativa, acompanhada de caderneta predial onde constem os 

correspondentes artigos matriciais;  __________________________________________  

 ________ - Delimitação da área objeto da operação e qua área de enquadramento em 

plantas de localização fornecida pela Câmara Municipal ou planta de localização à 

escala um:mil, com coordenadas geográficas dos limites da área da operação 

urbanística;  

 ________ - Extratos das cartas Reserva Agrícola Nacional e Reserva Ecológica 

Nacional com delimitação da área objeto da pretensão;___________________________  

 ________ - Levantamento Topográfico, sempre que haja alteração da topografia ou da 

implantação das construções, à escala um:duzentos, ou de um:quinhentos (loteamentos), 

devidamente cotado, que identifique o prédio, a respetiva área e espaço público 

envolvente (vias, passeios, estacionamentos, árvores, e infraestruturas ou instalações aí 

localizadas, incluindo postes, tampas, sinalização e mobiliário urbano). _____________  

 ________ - Planta de Implantação, à escala um:duzentos ou superior, desenhada sobre 

o levantamento topográfico, indicando a construção – Planta Síntese.  _______________  

 ________ - Memória Descritiva e justificativa. ________________________________  

 ________ Características do terreno sobrante: _________________________________  

 ________ Situação: Rua das Pedreiras, número cento e sessenta e três – Minde. ______  

 ________ Área: novecentos e seis metros quadrados. ___________________________  

 ________ Características da Parcela a destacar: _______________________________  

 ________ Situação: Rua das Pedreiras, número cento e setenta e um – Minde. _______  

 ________ Área: mil duzentos e noventa e quatro metros quadrados. _______________   

 ________ Confirmando-se o seguinte: _______________________________________  

 ________ - o ato solicitado tem por efeito o destaque de uma única parcela de prédio; _  

 ________ - ambas as parcelas resultantes do destaque se situam em perímetro urbano 

da freguesia de Minde; ____________________________________________________  

 ________ - ambas as parcelas confrontam com arruamentos públicos, designadamente, 

a Rua das Pedreiras. ______________________________________________________   
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 ________ Em face do exposto, consideram os serviços técnicos não haver 

inconveniente no destaque de parcela por se verificarem os requisitos de destaque. ____   

 ________ À consideração superior.” ________________________________________  

 ________ Em sete de janeiro de dois mil e vinte um, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo informou o seguinte: ___________________  

 ________ “Concordo com a informação técnica. Propõe-se a emissão de certidão de 

destaque de parcela com o condicionamento do registo do ónus de fracionamento, pelo 

período de dez anos, nos termos legalmente estabelecidos nos números seis e sete do 

artigo sexto do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação.” __________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Certificar que não se vê 

inconveniente no destaque da parcela requerida, de acordo com o número quatro do 

artigo sexto do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e 

seis/dois mil e catorze, de nove de setembro. ___________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado fazer constar da certidão a emitir nos termos do número 

nove do artigo sexto do diploma referido, o ónus do não fracionamento, notificando o 

requerente de que deverá proceder à respetiva inscrição no registo predial, nos termos 

do número sete do artigo sexto do decreto-lei suprarreferido. ______________________  

 ________ Deliberado, ainda, certificar que, conforme consta do pedido, a parcela a 

destacar ficará a confrontar do Norte com serventia, do Sul com o próprio, do Nascente 

com Rua das Pedreiras e do Poente com Fábrica de Malhas Coelhos & Irmãos. _______   

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Empreitada número um/dois mil e vinte/DPGOM - Melhoria da 

Eficiência Energética em fogos de Habitação Social nos Bairros Anastácio 

Gonçalves e Bairro da Cantina: - Atas número quatro e número três do júri do 

procedimento (Relatório Final e Relatório Preliminar); - Não adjudicação; - 

Revogação da decisão de contratar. Informação cinco/DPGOM/dois mil e vinte e 

um. Documento referência quinhentos e quatro/dois mil e vinte, Processo 

referência 2020/300.10.001/1. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, referente às atas 

números três e quatro do júri do procedimento da Empreitada número um/dois mil e 

vinte//DPGOM - Melhoria da Eficiência Energética em fogos de Habitação Social nos 

Bairros Anastácio Gonçalves e Bairro da Cantina. ______________________________  
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 ________ Refere-se, na informação, que, a dezasseis de março de dois mil e vinte, foi 

lançado concurso público para a empreitada acima mencionada. ___________________  

 ________ De acordo com a ata número dois do júri do concurso, não houve lugar à 

apresentação de propostas em condições de adjudicação, já que, dos sete concorrentes 

que se apresentaram a concurso, apenas um apresentou, efetivamente, proposta. Esse 

concorrente veio a ser excluído, em sede de avaliação, por terem sido solicitados 

esclarecimentos, ao abrigo do disposto no número um do artigo septuagésimo do 

Código dos Contratos Públicos e o mesmo não ter respondido. ____________________  

 ________ Considerou o júri que o concorrente apresentou, na sua proposta, condições 

que violam os aspetos da execução do contrato a celebrar por aquele, não submetido à 

concorrência, violando o disposto na alínea b), do número dois, do artigo quadragésimo 

sexto do Código do Procedimento Administrativo. ______________________________  

 ________ Não houve reclamações quanto ao relatório preliminar (ata número três do 

júri do procedimento). ____________________________________________________  

 ________ Em sede de relatório final, o júri manteve o teor do relatório preliminar. ___  

 ________ Atendendo ao disposto na alínea b), do número um, do artigo septuagésimo 

nono do Código dos Contratos Públicos, não existe lugar a adjudicação, extinguindo-se 

o procedimento. De acordo com o estipulado no número um do artigo octogésimo, do 

mesmo Código, a decisão de adjudicação determina a revogação da decisão de 

contratar, devendo ser notificados os concorrentes, conforme estipulado no número dois 

do artigo septuagésimo nono do Código dos Contratos Públicos. ___________________  

 ________ Propõe-se, assim, a não adjudicação da empreitada e a revogação da decisão 

de contratar, extinguindo-se o concurso, devendo esta ser comunicada aos concorrentes.   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Referiu que se extinguia o presente concurso, 

vindo à próxima reunião de Câmara a abertura do novo concurso. Com base na tomada 

de posição do júri, cabia à Câmara Municipal deliberar sobre a não adjudicação e a 

extinção do concurso, avançando-se para um novo. _____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a não adjudicação e 

revogação da decisão de contratar referente à empreitada número um/dois mil e 

vinte/DPGOM - Melhoria da Eficiência Energética em fogos de Habitação Social nos 

Bairros Anastácio Gonçalves e Bairro da Cantina, de acordo com o estipulado no 

número um do artigo octogésimo do Código dos Contratos Públicos. Atendendo ao 
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disposto na alínea b), do número um, do artigo septuagésimo nono do Código dos 

Contratos Públicos, não existe lugar a adjudicação, extinguindo-se o procedimento, 

devendo ser notificados os concorrentes, conforme estipulado no número dois do artigo 

septuagésimo nono do Código dos Contratos Públicos. ___________________________  

 ________ 5.2 – Revisão Tarifária para dois mil e vinte e um dos Resíduos 

Urbanos (RU). Documento referência setecentos e trinta e dois/dois mil e vinte e 

um, Processo referência 2020/100.10.200/85. (Para deliberação)_________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a Revisão Tarifária para o ano dois mil e vinte e um dos Resíduos 

Urbanos.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Propõe-se a aplicação do seguinte tarifário: __________________________  

 
Serviço de RU 

 

   

  

   

Tarifas Fixas  
 

   

Utilizador €/dia(2020) 
€/dia(2021) % de 

aumento 

Doméstico 0.0399 0.0431 8% 

Não-doméstico 0.0493 0.0552 12% 

Tarifário Social 0 0 0 

Tarifário Famílias 
Numerosas 

0.0399 0.0399 
0% 

IPSS 0.0493 0.0493 0% 

Autarquias 0.0493 0.0552 12% 

Tarifas Variáveis 
 

 
TGR – 0.052 €/m3 

 

 

   

  

Utilizador 
€/m3(2020) €/m3(2021) 

% de 
aumento 

 

Doméstico 0.3860 0.4632 20%  

Não-doméstico 0.8716 1.0808 24%  

Tarifário Social 0.3268 0.3595 10%  

Tarifárias Famílias 
Numerosas 

0.3268 0.3595 
10%  

IPSS 0.5552 0.6107 10%  

Autarquias 0.5552 0.6884 24%  
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Rendimentos  

2021 475 346,34 euros/ano 

Gastos 2021 595 053,61 euros/ano 

 

Teste %cobertura 0,798829435 

 

80% 

 

 ________ A proposta apresentada teve por base os seguintes pressupostos: __________  

 ________ a)- Aumento exagerado da Taxa de Gestão de Resíduos, que passa de onze 

euros por tonelada, em dois mil e vinte, para vinte e dois euros por tonelada, em dois 

mil e vinte e um, de acordo com o Decreto-Lei número noventa e dois/dois mil e vinte, 

de vinte e três de outubro; _________________________________________________   

 ________ b)- Aumento do custo de transporte e tratamento de resíduos urbanos 

segundo o Contrato de Gestão Delegada para Prestação de Serviços de Gestão e 

Tratamentos de Resíduos Urbanos, celebrado entre o Município e a RSTJ – Gestão e 

Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, aprovado no dia 

sete de dezembro de dois mil e vinte, cujo custo, por tonelada, passará dos quarenta e 

três euros e sete cêntimos, praticados em dois mil e vinte, para cinquenta e um euros e 

noventa e cinco cêntimos por toneladas, a praticar no ano de dois mil e vinte e um; ____  

 ________ c)- Caráter excecional da situação atual que vivemos, marcado pela grave 

crise de saúde pública resultante do COVID-19, com o agravamento da situação 

financeira das famílias e instituições, entendendo, em consequência, o município que 

deve assumir maior comparticipação nos custos, durante o ano de dois mil e vinte e um.  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que o assunto tinha sido já agendado para a reunião de Câmara anterior, tendo sido 

retirado da ordem de trabalhos por a própria ter entendido solicitar novo cenário, dado 

que o cenário inicial não estava a ter em conta a situação de pandemia que se estava a 

viver. Era da opinião que a situação de pandemia tinha de ter reflexo em todas as ações 

e deliberações tomadas. Considerando o caráter excecional da situação atual, marcado 

pela crise pandémica que se vivia, e considerando o agravamento da situação financeira 

das famílias e das instituições, e considerando também o equilíbrio entre a redução dos 

custos e as necessidades face às despesas existentes, solicitou avaliação de um novo 

cenário, sendo, então, apresentada uma proposta que lhe parecia muito adequada e 

muito razoável. __________________________________________________________  
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 ________ Seguidamente, fez a descrição das tarifas aplicáveis, destacando os 

acréscimos face ao ano de dois mil e vinte. Destacou o aumento, nas tarifas fixas, de 

doze por cento para as autarquias e consumidores não-domésticos, e oito por cento para 

os consumidores domésticos, representando, para esses consumidores, a passagem de 

zero vírgula zero trezentos e noventa e nove euros diários para zero vírgula quatrocentos 

e trinta e um euros diários. _________________________________________________  

 ________ Para os consumidores não-domésticos e para as autarquias locais, a tarifa 

aplicável passava de zero vírgula quatrocentos e noventa e três euros para zero vírgula 

quinhentos e cinquenta e dois euros diários. ___________________________________  

 ________ Destacou que o tarifário social, para as famílias numerosas e para as 

instituições particulares de solidariedade social se mantinha inalterado. ______________  

 ________ A tarifa variável era aplicada de acordo com o consumo, apelando-se à 

racionalidade do consumo do bem água e ao seu não desperdício. Por isso, os valores 

aplicados nesta tarifa tinham que levar a uma ponderação, do ponto de vista do 

consumidor, para não desperdiçar a água, só havendo essa perceção se houver um valor 

do bem que se utiliza e que, pelo seu valor, não se pode desperdiçar ________________  

 ________ Para o consumidor doméstico, o aumento das tarifas variáveis era de vinte 

por cento, passando a tarifa, por cada metro cúbico de água consumido, de zero vírgula 

trezentos e oitenta e seis euros para zero vírgula quatrocentos e trinta e dois euros; para 

o consumidor não-doméstico o aumento era de vinte e quatro por cento, correspondendo 

à passagem da tarifa, por cada metro cúbico de água consumido, de zero vírgula oito mil 

setecentos e dezasseis euros para um euros e zero oitocentos e oito cêntimos. As 

recomendações da ERSAR – Entidade Reguladora do Sistema de Abastecimento e 

Resíduos referem que o tarifário dos consumidores não-domésticos deve ser superior ao 

tarifário dos consumidores domésticos. _______________________________________  

 ________ O aumento para as famílias numerosas, instituições particulares de 

solidariedade social e tarifário social era de dez por cento e, para as autarquias, de vinte 

e quatro por cento, equivalente à percentagem mais elevada, aplicável aos consumidores 

não-domésticos. _________________________________________________________  

 ________ Quanto à taxa de gestão de resíduos, passava a fixar-se em zero vírgula zero 

cinquenta e dois euros por metro cúbico consumido. A atualização daquela taxa decorria 

de aplicação da alteração legislativa, tendo aumentado para o dobro. A este respeito, a 

Senhora Presidente da Câmara recordou a aprovação, em reunião de câmara, de uma 
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moção apresentada pelos vereadores do Grupo Cidadãos por Alcanena, contra o 

aumento daquela taxa. O que era certo, era que a mesma tinha passado para o dobro. ___   

 ________ Esclareceu que o aumento das taxas previa uma receita que iria cobrir 

oitenta por cento dos gastos. A recomendação da ERSAR – Entidade Reguladora do 

Sistema de Abastecimento e Resíduos indicava que as receitas deveriam cobrir os 

gastos. Tal indicava a existência de um esforço da autarquia, na ordem dos vinte por 

cento, para além do que já pagava, para cobrir os gastos, criando-se um «amortecedor» 

para não agravar mais a tarifa a pagar, quer pelas famílias, quer pelas empresas, 

assumindo a autarquia o diferencial de vinte por cento que a receita não cobria, face aos 

custos. ___   ____________________________________________________________  

 ________ Tal seria explicado à ERSAR – Entidade Reguladora do Sistema de 

Abastecimento e Resíduos, pois tratava-se de uma medida excecional, num ano 

excecional.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto questionou se a 

discrepância de valores existentes nos gastos não cobertos, quando se passa dos noventa 

por cento para os oitenta por cento, se devia a arredondamentos. ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que o aumento não era proporcional e dependia do utilizador, se era utilizador 

doméstico ou utilizador não-doméstico, aplicando-se maior aumento aos consumidores 

não-domésticos, conforme recomendação da ERSAR. E quanto maior fosse a 

percentagem, em cada um dos utilizadores, existia variação face à cobertura dos custos, 

num total de custos estimados de, em dois mil e vinte, de quinhentos e vinte e cinco mil, 

duzentos e vinte e seis euros e vinte e um cêntimos, e os proveitos, no mesmo ano, 

ainda que não totalmente apurados, eram na ordem dos quatrocentos e onze mil, 

duzentos e trinta e dois euros e quarenta e seis cêntimos, o que previa uma cobertura dos 

gastos de noventa por cento. ________________________________________________   

 ________ Quanto ao ano de dois mil e vinte e um, esclareceu que a previsão seria a 

cobertura de custos na ordem dos oitenta por cento. _____________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto questionou por 

que razão é que o Município de Alcanena tinha tarifas francamente superiores aos 

municípios vizinhos, se era por existência de gastos francamente superiores aos 

concelhos vizinhos, se por ineficiência da rede de águas, por perda._________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que essa informação não correspondia à realidade e questionou a razão pela qual o 

Senhor Vereador estava a afirmar tal facto. ____________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto respondeu que se 

baseava num artigo do jornal O Mirante, de trinta de dezembro de dois mil e vinte. ____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que o Senhor Vereador deveria ter verificado a informação disponível no site da 

Aquanena - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, ou solicitado essa mesma informação. Disse não lhe 

parecer correto que o Senhor Vereador colocasse tal questão, baseando-se apenas num 

artigo da comunicação social. E essa informação já fora desmentida pela Aquanena - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, junto do órgão de comunicação social, tendo sido enviadas as 

tarifas praticadas.  ________________________________________________________  

 ________ Esclareceu que iria solicitar à Aquanena - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, que remetesse aos 

Senhores Vereadores o tarifário em vigor e onde se comprovava que aquela análise não 

correspondia à realidade. Esclareceu que, o facto de não corresponder à realidade, se 

deveu a que o órgão de comunicação social se tinha baseado em informação que ainda 

correspondia ao tarifário aplicado pela Luságua – Alcanena Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, e não procurara informação atualizada junto da atual entidade gestora. ______   

 ________ De qualquer forma, disse que seriam enviados aos senhores vereadores, quer 

o tarifário, quer a informação que fora dada pela Aquanena – Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, para 

esclarecimento dessa notícia, a ser assegurado pelo secretariado. ___________________   

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou 

que o jornal O Mirante já tinha efetuado esclarecimento público do erro. ____________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que a informação, no seu ponto um ponto dois, fazia referência à realização da 

reunião com o executivo, o que não correspondia à verdade, porque, possivelmente, a 

reunião tinha sido realizada com a Senhora Presidente e algum dos vereadores, mas não 

tinha sido com todo o executivo. ____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que se podia, de facto, aclarar essa situação, acrescentando que se tratara de reunião 
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realizada com a própria e alargada aos Vereadores Senhores Hugo Santarém, Luís Pires 

e Maria João Gomez, relativamente a assuntos em curso na Divisão de Planeamento e 

Gestão de Obras Municipais, sendo que a reunião também incluíra a apreciação do 

assunto presente a deliberação. Nessa reunião, fora solicitada proposta de cenário que 

tivesse mais em conta a realidade atual, que se continuaria a viver em dois mil e vinte e 

um. Aclarou que a proposta inicial propunha o aumento de vinte e um por cento das 

tarifas fixas, para os consumidores domésticos, cinquenta por cento para os 

consumidores não-domésticos, vinte e um por cento para as famílias numerosas, 

cinquenta por cento para as Instituições Particulares de Solidariedade Social e cinquenta 

por cento para as Autarquias.  ______________________________________________  

 ________ Quanto às tarifas variáveis, tinha sido proposto um aumento de trinta por 

cento para os consumidores domésticos, cinquenta e cinco por cento para os 

consumidores não-domésticos, trinta por cento para o tarifário social e para as famílias 

numerosas, cinquenta e cinco por cento para as Instituições Particulares de 

Solidariedade Social e para as Autarquias. _____________________________________  

 ________ Considerou que a proposta era, de todo, insensível à situação económica e 

social que se estava a viver e, por isso, solicitara reapreciação e apresentação de nova 

proposta, a qual tinha sido apresentada naquela reunião. __________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Aprovada a Revisão Tarifária para o 

ano dois mil e vinte e um dos Resíduos Urbanos, de acordo com abaixo referido: ______  

 
Serviço de RU 

 

   

  

   

Tarifas Fixas  
 

   

Utilizador €/dia(2020) 
€/dia(2021) % de 

aumento 

Doméstico 0.0399 0.0431 8% 

Não-doméstico 0.0493 0.0552 12% 

Tarifário Social 0 0 0 

Tarifárias Famílias 
Numerosas 

0.0399 0.0399 
0% 

IPSS 0.0493 0.0493 0% 

Autarquias 0.0493 0.0552 12% 

 
Tarifas Variáveis 
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TGR – 0.052 €/m3 

 

 

   

  

Rendimentos  

2021 475 346,34 euros/ano 

Gastos 2021 595 053,61 euros/ano 

 

Teste %cobertura 0,798829435 

 

80% 

 

 ________ A presente deliberação teve por base os seguintes pressupostos: __________  

 ________ a) Aumento exagerado da Taxa de Gestão de Resíduos, que passa de onze 

euros por tonelada, em dois mil e vinte, para vinte e dois euros por tonelada, em dois 

mil e vinte e um, de acordo com o Decreto-Lei número noventa e dois/dois mil e vinte, 

de vinte e três de outubro; _________________________________________________   

 ________ b) Aumento do custo de transporte e tratamento de resíduos urbanos, 

segundo o Contrato de Gestão Delegada para Prestação de Serviços de Gestão e 

Tratamentos de Resíduos Urbanos, celebrado entre o Município e a RSTJ – Gestão e 

Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, aprovado no dia 

sete de dezembro de dois mil e vinte, cujo custo por tonelada passará dos quarenta e três 

euros e sete cêntimos, praticados em dois mil e vinte, para cinquenta e um euros e 

noventa e cinco cêntimos por tonelada, a praticar no ano de dois mil e vinte e um; _____  

 ________ c)- Caráter excecional da situação atual que vivemos, marcado pela grave 

crise de saúde pública resultante do COVID-19, com o agravamento da situação 

financeira das famílias e instituições, entendendo, em consequência, o município dever 

assumir maior comparticipação nos custos durante o ano de dois mil e vinte e um; _____   

Utilizador 
€/m3(2020) €/m3(2021) 

% de 
aumento 

 

Doméstico 0.3860 0.4632 20%  

Não-doméstico 0.8716 1.0808 24%  

Tarifário Social 0.3268 0.3595 10%  

Tarifárias Famílias 
Numerosas 

0.3268 0.3595 
10%  

IPSS 0.5552 0.6107 10%  

Autarquias 0.5552 0.6884 24%  



. Pg.41 

Reunião de 18/01/2021 

 

 ________ Mais, foi deliberado remeter a mesma a parecer da ERSAR – Entidade 

Reguladora dos Sistemas de Abastecimento e Resíduos, conforme disposto no Decreto-

Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e nove.  ___________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.  _____  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: ___________________________________   

 ________ “A Revisão Tarifária para dois mil e vinte e um dos Resíduos Urbanos 

(RU), ponto retirado da agenda da reunião de quatro de janeiro de dois mil e vinte e um, 

revisto e agora presente para deliberação, mantem o mesmo caráter penalizador que a 

primeira versão e que vai continuar a contribuir, de forma desproporcionada, para o 

aumento do valor da fatura da água. __________________________________________  

 ________ As razões apresentadas evidenciam a displicência, a nível geral, como se 

pensa, ou melhor, não pensa, na estratégia de redução de produção de resíduos.   ______  

 ________ 1 – Aumento da Taxa de Gestão de Resíduos por aprovação e publicação do 

governo – na reunião de dois de novembro de dois mil e vinte e um, foi aprovada, por 

unanimidade, nesta sede, a Moção Aumento da Taxa de Gestão de Resíduos - Alteração 

do Regime Geral da Gestão de Resíduos - um diploma injusto e sem fundamento, 

Moção apresentada pelos Cidadãos por Alcanena, contra o aumento da Taxa de Gestão 

de Resíduos, que altera o regime geral da gestão de resíduos, o qual considerámos 

injusto e sem fundamento. _________________________________________________  

 ________ A moção insurge-se contra a aprovação e publicação do Decreto-Lei número 

noventa e dois/dois mil e vinte, de vinte e três de outubro, que aumenta a taxa de gestão 

de resíduos em cem por cento, passa de onze euros para vinte e dois euros por tonelada, 

com início a um de janeiro de dois mil e vinte e um. _____________________________  

 ________ A justificação do aumento da taxa era a motivação dos consumidores finais 

a adotar comportamentos mais sustentáveis e que reduzam a produção de resíduos, ao 

invés da criação da motivação e incentivo para a adoção de comportamentos mais 

sustentáveis e corretos, sobretudo junto dos consumidores finais, deve passar por 

medidas positivas e não penalizadoras. _______________________________________  
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 ________ Como se verifica, esta medida permitiu a criação de uma taxa fixa, 

aumentada em cem por cento, que vai agravar os orçamentos familiares, dado que é o 

consumidor final que irá suportar este custo e aumento na fatura da água. Por outro 

lado, esta medida não visa um reforço positivo para quem produza menos resíduos: vai 

tratar todos os consumidores de igual forma. Ou seja, tanto paga este aumento de cem 

por cento o consumidor que não pratica a separação de lixo e a reciclagem, como paga o 

consumidor e a família que pratica uma boa gestão de resíduos. ____________________  

 ________ 2 – Custo de transporte e tratamento de resíduos urbanos, segundo o 

contrato de gestão delegada para prestação de serviços de gestão e tratamento de 

resíduos urbanos entre o Município e a RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, 

Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima. _________________________________  

 ________ O aumento aprovado em Assembleia Geral da RSTJ – Gestão e Tratamento 

de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima (com o voto favorável do 

Município de Alcanena), como forma de garantir os custos de transporte e tratamento de 

resíduos por parte da mesma, também carece de solidez. No nosso entender, não está 

devidamente fundamentado o aumento em mais vinte vírgula cinquenta e nove por 

cento (mais oito euros e oitenta e sete cêntimos por tonelada, passa de quarenta e três 

euros e sete cêntimos para cinquenta e um euros e noventa e cinco cêntimos por 

tonelada), nomeadamente: _________________________________________________  

 ________ - Custos de transporte  ___________________________________________  

 ________ O preço médio do combustível em dois mil e vinte diminui, só sendo 

possível encontrar valores mais baixos em dois mil e dezassete [exemplo para o preço 

médio do gasóleo em dois mil e vinte: um euro e quinhentos e sete cêntimos (janeiro), 

um euros e vinte e seis cêntimos (dezembro)]. A que aumento dos custos de transporte 

se referem em dois mil e vinte? A poupança em combustível foi aplicada em quê? _____  

 ________ - Tratamento de resíduos _________________________________________  

 ________ De acordo com os dados da APA - Agência Portuguesa do Ambiente, 

Instituto Público, de dois mil e dezassete para dois mil e dezoito verificou-se um 

aumento de quatro por cento na produção de resíduos, já de dois mil e dezoito para dois 

mil e dezanove essa variação foi de um por cento. Ou seja, a produção de resíduos 

desacelerou. O aumento dos custos de tratamento não tem, de todo, fundamento, 

sobretudo quando a informação é omissa quanto ao ponto de situação por indicadores 

em relação às metas de dois mil e vinte [exemplo: quantidade de resíduos produzidos, 
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recicláveis, deposição em aterros, retoma de recolha seletiva etc., de acordo com Plano 

Estratégico para os Resíduos Sólidos Urbanos (PERSU)] _________________________  

 ________ Em vez de aplicar estratégias de motivação e incentivo para: _____________  

 ________ - O reforço da prevenção da produção de resíduos e fomento a sua 

reutilização e reciclagem,  _________________________________________________  

 ________ - Promover o pleno aproveitamento do novo mercado organizado de 

resíduos, como forma de consolidar a valorização dos resíduos, com vantagens para os 

agentes económicos, ______________________________________________________  

 ________ - Estimular o aproveitamento de resíduos específicos com elevado potencial 

de valorização. __________________________________________________________  

 ________ 3 – Proposta Custo Revisão Tarifária para dois mil e vinte e um dos 

Resíduos Urbanos (RU), presente a esta reunião. _______________________________  

 ________ É proposto aumento das tarifas aos utilizadores para uma cobertura de 

gastos de cerca de oitenta por cento, na anterior versão era de noventa por cento, com 

base na recomendação da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos, em que os tarifários devem evoluir no sentido de promover a cobertura de 

gastos, sem que, no entanto, comprometam a acessibilidade económica do serviço. ____  

 ________ O consumidor do Município de Alcanena vai ver brutalmente aumentada a 

sua fatura do consumo de água, com o aumento da taxa fixa, taxa variável, taxa de 

resíduos, taxa de saneamento, IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, fora outras 

taxas que não estão descriminadas na fatura: ___________________________________   

 ________ - TCQA -Tarifa de Controlo da Qualidade da Água; ___________________  

 ________ - TRH - Taxa de Recursos Hídricos ________________________________  

 ________ CONCLUSÃO: ________________________________________________  

 ________ Se a ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Abastecimento e 

Resíduos recomenda que os tarifários devem evoluir no sentido de promover a cobertura 

de gastos, também recomenda que os mesmos não comprometam a acessibilidade 

económica do serviço, o que não está patente na proposta apresentada para deliberação.  

 ________ Mais uma vez, o poder político demite-se de se implicar com políticas 

eficazes para a promoção da redução da produção de resíduos, vai-se, mais uma vez, 

pelo caminho mais fácil, mais indiscriminado e, sobretudo, aquele que nada resolve 

“Pagar para poluir”, em vez de criar valor e incentivos para reduzir a produção de 

resíduos. _  _____________________________________________________________  
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 ________ Somos, especialmente na atual conjuntura social e económica, contra 

qualquer aumento de tarifários que se reflitam no preço da fatura da água. A água é um 

bem essencial, não uma fonte de financiamento do Estado e da RSTJ – Gestão e 

Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima.” ____________  

 ________ Pelas dezasseis horas e vinte minutos, entrou na reunião o Vereador 

Senhor Luís Miguel Martins Pires. _________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém afirmou que a 

postura de voto contra, na presente matéria, era a do voto mais fácil e de “tapar o sol 

com a peneira”, sendo mais simples todos votarem contra ajustes de tarifários. 

Acrescentou que a Senhora Vereadora Maria João Rodolfo iniciara bem a sua 

exposição, quando fizera referência à moção votada, unanimemente, contra o aumento 

da Taxa de Gestão de Resíduos. No entanto, disse ser injusto votarem contra, enquanto 

vereadores da oposição, por serem dois votos e por ser decisão perfeitamente inócua e 

“quem vier atrás que feche a porta”. Clarificou que a não atualização do tarifário 

representava que não se cumpria o grau de recuperação dos custos, de zero vírgula nove, 

um dos indicadores necessários serem cumpridos para se aceder a fundos comunitários, 

como era o caso do POSEUR – Programa Operacional de Sustentabilidade no Uso dos 

Recursos, que exigia que as candidaturas aprovadas no concelho tivessem por base uma 

recuperação de custos de zero vírgula nove. Disse que o grau de cobertura há oito/nove 

anos era completamente ridículo. E uma das exigências do plano de saneamento 

financeiro fora a existência de recuperação dos custos, ao nível dos serviços de 

abastecimento de água e dos resíduos urbanos, porque ambos não faziam a cobertura 

daquilo que era cobrado. Disse saberem bem a implicação que as tarifas tinham nas 

famílias, razão pela qual se implementaram os tarifários sociais e tarifários para famílias 

numerosas, para defesa de quem mais precisava.  _______________________________  

 ________ Acrescentou que ninguém votava favoravelmente à proposta, com um 

sorriso nos lábios, e que era fácil votar-se contra, sabendo que a maioria votaria 

favoravelmente, porque ninguém queria deixar cair um serviço que era fundamental. 

Era fácil, também, quando da RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa 

Intermunicipal, Sociedade Anónima, não tinha capacidade de fazer a recolha do lixo, 

acusar-se a empresa dessa incapacidade. E, depois, os números de telefone dos 

vereadores ou dos Presidentes de Junta estavam sempre a tocar por causa disso. 

Esclareceu, mais uma vez, que a RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa 

Intermunicipal, Sociedade Anónima, fizera correção tarifária para poder cumprir com as 
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suas obrigações. E o grau de recuperação dos custos referido pela Senhora Vereadora 

Maria João Rodolfo já deveria ter ocorrido no ano anterior e não ocorrera, dado que a 

trajetória da correção tarifária apontava no sentido da passagem de quarenta e três euros 

para quarenta e nove euros por tonelada recolhida, que não ocorrera, por entendimento 

dos municípios. Com a entrada em funcionamento da RSTJ – Gestão e Tratamento de 

Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, e para haver adequação ao 

Estudo de Viabilidade Económica e Financeira, a mesma tivera de proceder a essa 

correção.   _____________________________________________________________  

 ________ Juntando a questão da RSTJ ao aumento da Taxa de Gestão de Resíduos, os 

aumentos teriam de ser feitos. 

 ________ Esclareceu que o Senhor Vereador João Pinto fizera referência às perdas de 

água, mas o tarifário dos resíduos sólidos nada tinha a ver com perdas de água. O 

tarifário dos resíduos tinha a ver, única e exclusivamente, com custos da recolha em 

baixa e do seu tratamento, ao nível da triagem e deposição. Disse tratarem-se de valores 

efetivos que a Câmara Municipal gastava todos anos com o tratamento dos resíduos e, 

tal como referido na informação, ficaria com um défice de cento e vinte mil euros, que 

não seriam recuperados. A Câmara dera sinal claro de apoio e os aumentos nos 

tarifários sociais e de famílias numerosas eram residuais, sendo que, a nível da tarifa 

fixas, esses tarifários não aumentavam. _______________________________________  

 ________ Voltou a esclarecer que houvera aumento na Taxa de Gestão de Resíduos, 

contra a qual todos foram unânimes na votação favorável da moção contra o aumento da 

Taxa de Gestão de Resíduos, ainda mais numa altura completamente errada, 

independentemente da cor partidária. Mas os factos recaiam num Estudo de Viabilidade 

Económico-Financeira que estivera na base da criação da RSTJ – Gestão e Tratamento 

de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, que, quando não 

funcionava, do ponto de vista operacional, era visível por todos. Para fazer face ao 

aumento da Taxa de Gestão de Resíduos, não deixavam de poder ter a atitude 

responsável, de se tentar, junto da ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos, que considerasse as justificações apresentadas para a existência de 

um grau de recuperação de custos, não de zero vírgula nove, mas sim de zero vírgula 

oito.  ____  _____________________________________________________________  

 ________ Concordou com a Senhora Vereadora Maria João Rodolfo quando se referiu 

à necessidade de existência de uma política ativa face à redução dos resíduos que iam 
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para aterro, que, de facto, devia ocorrer. Acrescentou que estava em marcha a questão 

dos resíduos urbanos indiferenciados, com outra valorização, investimento previsto no 

Plano de Investimentos da RSTJ, e que vinha justificar parte do aumento, havendo, 

depois, a previsibilidade de a tarifa, no quinquénio, vir a ser reduzida, prevendo-se que, 

no futuro, pudesse até haver alguma redução e algum alívio.  ______________________   

 ________ O voto contra dos Senhores Vereadores da oposição era o voto mais 

simples, “lavando daí as mãos”. A maioria votaria favoravelmente, para não se 

colocarem questões operacionais ao sistema. E, a nível dos municípios que faziam parte 

da RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade 

Anónima, todos iriam fazer aumentos semelhantes porque as receitas seriam afetas ao 

sistema em baixa de recolha de resíduos e de reciclados, para fazer face à recolha, 

tratamento e deposição em aterro, custos que seriam, praticamente idênticos em todos os 

municípios que compunham a RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa 

Intermunicipal, Sociedade Anónima. _________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que as posições de princípio da Câmara Municipal eram claras, ninguém gostava de 

fazer aumentos, recordando os senhores vereadores que a proposta iria ser submetida a 

parecer vinculativo da ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos e, por isso, tinha sido feito o enquadramento face às exigências e com a devida 

responsabilidade. As tomadas de posição, por vezes, denotavam falta de informação 

sobre o enquadramento que os processos tinham necessariamente que ter, 

nomeadamente do ponto de vista legal. _______________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Minuta de Protocolo de Colaboração entre o Município de 

Alcanena e a Associação Liga Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena” – 

Apoio à Atividade e Funcionamento. Documento referência setecentos e 

cinquenta/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/150.10.500/2. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para a aprovação, a Minuta de Protocolo de Colaboração entre o Município de Alcanena 

e a Associação “Liga Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena” – Apoio à 

Atividade e Funcionamento.  _______________________________________________  
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 ________ Para a concretização do objeto do presente protocolo, o Município de 

Alcanena assegura, no ano dois mil e vinte e um, um apoio financeiro no montante de 

até 72.000,00 € (setenta e dois mil euros), que será concretizado através de 

transferências mensais no montante de até 6.000,00 € (seis mil euros), com início no 

mês de janeiro. __________________________________________________________  

 ________  A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL ____________   

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos Municípios e de competências dos órgãos 

municipais, que está consagrado na Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro, nomeadamente em matéria de proteção civil; ________________________  

 ________ 2. O tendencial reforço de competências nas autarquias locais, consagrado 

na Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto, conforme o seu 

artigo décimo quatro e, ainda, o consagrado posteriormente, no Decreto-Lei número 

quarenta e quatro/dois mil e dezanove, de um de abril de abril, em matéria de Proteção 

Civil; ____  _____________________________________________________________  

 ________ 3. O Município procura assegurar, em matéria de proteção civil, a prevenção 

de riscos coletivos inerentes a situações de acidente grave ou catástrofe, de atenuar os 

seus efeitos, salvaguardando a segurança e proteção de pessoas e bens; ______________  

 ________ 4. A importância do Município procurar reunir condições para responder 

adequadamente às necessidades de apoio à população em matéria de proteção de 

pessoas e bens, quer através dos Bombeiros Municipais de Alcanena, quer através da 

Corporação dos Bombeiros Voluntários de Minde; ______________________________  

 ________ 5. O trabalho desenvolvido pela Associação “Liga dos Amigos dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena”, com especial destaque para a situação atual de 

pandemia em que vivemos, desde o mês de março de dois mil e vinte; ______________   

 ________ 6. A importância de enquadrar os apoios financeiros entre o Município de 

Alcanena e a Associação “Liga dos Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena”; 

 ________ 7. Que, à data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas 

as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro, e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um 

de junho. _  _____________________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Disse que a proposta enquadrava o mesmo 

apoio do ano passado, enquadrando as condições de apoio ao funcionamento da Liga 

dos Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena, para utilização das instalações e 

equipamentos, no ano de dois mil e vinte e um, com pagamentos mensais até seis mil 

euros, conforme era no ano transato, num valor total de até setenta e dois mil euros. ___   

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Aprovada a Minuta de Protocolo de 

Colaboração entre o Município de Alcanena e a Associação “Liga Amigos dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena” – Apoio à Atividade e Funcionamento.  _________  

 ________ Para a concretização do objeto do presente protocolo o Município de 

Alcanena assegura, no ano dois mil e vinte e um, um apoio financeiro no montante de 

até 72.000,00 € (setenta e dois mil euros), que será concretizado através de 

transferências mensais no montante de até 6.000,00 € (seis mil euros), com início no 

mês de janeiro. __________________________________________________________   

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.  _____  

 ________ O Vereador Senhor João Carlos Braga Correia Pinto apresentou a 

seguinte declaração de voto: ________________________________________________  

 ________ “Desde dois mil e dezassete que este apoio apresenta grandes questões 

quanto ao seu enquadramento legal para a sua atribuição. Até à presente data, nenhum 

documento emitido por entidade competente foi apresentado nesta sede, de forma a 

refutar o parecer emitido pela Liga dos Bombeiros Portugueses, a quatro de abril de dois 

mil e doze [Proc.: F,V,/ A.J. | N. Referência: duzentos e oitenta e um- zero quatrocentos 

e doze-GAA-Provedoria], em resposta à solicitação de pedido de informação sobre o 

Protocolo entre a Liga dos Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena (constituída 

a vinte e sete de julho de dois mil e dez) e o Município de Alcanena.  _______________  

 ________ Na ausência de apresentação de legislação ou outro parecer, sobre o 

protocolo de colaboração entre o Município de Alcanena e a “Liga dos Amigos dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena”, o nosso voto contra baseia-se nas apreciações 

constantes do parecer emitido pela Liga dos Bombeiros Portugueses, nomeadamente: __   
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 ________ 1 –O artigo primeiro dos estatutos da Liga dos Amigos dos Bombeiros 

Municipais de Alcanena, consagra como objetivo dessa associação (…) prestar ao corpo 

e aos elementos do Corpo de Bombeiros Municipais de Alcanena e aos associados o 

apoio que lhes for solicitado e se enquadrar no desenvolvimento do plano de atividades 

e que com eles se conforme (…). Ora, uma delimitação ressalta à partida: o âmbito de 

atividade da Liga dos Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena está confinado 

ao corpo e aos elementos do corpo de bombeiros municipais e aos associados. A Liga 

dos Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena foi constituída com esse fim 

específico e qualquer apoio prestado a outras entidades, extrapolando o âmbito dos fins 

para que foi criada, não pode ser admitido. O apoio que se enquadrar no 

desenvolvimento do seu plano de atividades parece-nos que terá de ser maioritariamente 

de índole financeira, de disponibilização de verbas. Nunca poderá ser um apoio 

logístico, de elemento e de exercício, das missões exclusivas de um corpo de 

bombeiros.  _____________________________________________________________  

 ________ 2 – Liga dos Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena não criou nem 

é detentora de nenhum corpo de bombeiros; ___________________________________  

 ________ 3 – Compete ao Município de Alcanena a exclusiva detenção do corpo de 

bombeiros municipais, não sendo possível a alienação para outra entidade, sendo 

interdita, por lei, a prossecução dos fins que estão, por Lei, apenas e em exclusivo, 

reservados aos corpos de bombeiros; _________________________________________   

 ________ 4 – O protocolo está inquinado e como tal é ilegal e inválido; ____________  

 ________ 5 – O modo de processamento dos pagamentos pode suscitar sérias dúvidas, 

no que toca à sua transparência;  ____________________________________________  

 ________ 6 – O Município e a Liga dos Amigos dos Bombeiros Municipais de 

Alcanena não devem, nem podem, sob pena de atropelo grave da Lei, assumir-se com 

outorgantes do referido protocolo;  __________________________________________  

 ________ 7 – O modo de processamento dos pagamentos pode suscitar sérias dúvidas 

no que toca à sua transparência. _____________________________________________  

 ________ 8 – Acrescem eventuais problemas futuros como ativação de apólices de 

seguros, atribuições de pensões, direitos e regalias decorrentes do estatuto de 

bombeiros, entre outros”  __________________________________________________  

 ________ Não só nesta reunião, mas em todas a que veio para deliberação a aprovação 

da Minuta de Protocolo de Colaboração entre o Município de Alcanena e a Associação 
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Liga Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena (dezoito de dezembro de dois mil 

e dezassete, vinte e um de janeiro de dois mil e dezanove e vinte de janeiro de dois mil e 

vinte) solicitámos sempre os orçamentos para o ano a que se referia o apoio, assim 

como os relatórios de contas dos anos transatos. Esta informação, a existir, nunca foi 

encaminhada aos vereadores da coligação Cidadãos por Alcanena. _________________  

 ________ Assim que nos seja remetido um parecer ou documento emitido por entidade 

competente que legitime o enquadramento desde apoio, os vereadores eleitos pela 

coligação Cidadãos por Alcanena estão disponíveis para deliberar favoravelmente o 

apoio à Liga dos Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena.  _________________  

 ________ Cabe ao poder autárquico fazer pressão junto do Ministério da 

Administração Interna para que se encontre um enquadramento legal para estas 

situações.”  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que 

fora, desde a primeira hora, solicitado enquadramento jurídico sobre o protocolo. Tinha 

sido feito apelo à associação, como era feito às restantes associações, para 

desenvolverem as suas atividades estatutárias, nomeadamente atividades recreativas, 

desportivas, culturais e outras. O presente apoio era para o funcionamento, como aliás é 

dado às restantes associações, tendo esta uma especificidade própria. Existia apoio ao 

nível da proteção civil, dada a especificidade, enquadrando-se a possibilidade de 

utilização de instalações, equipamentos e viaturas do Município. Informou que a 

associação tinha contabilidade organizada e as receitas eram declaradas.  ____________  

 ________ Quanto a informações adicionais, relativamente a relatórios e orçamentos, 

disse que iria ser reforçado o pedido à associação, para fornecimento de tais 

informações, para serem enviados, para conhecimento. __________________________  

 ________ Acrescentou que a preocupação, desde a primeira hora, fora o melhor 

enquadramento, de forma a não comprometer o bem maior, que era a segurança de 

pessoas e bens no território, em situação de emergência. Disse que se continuava, por 

isso, a aumentar o número de profissionais, tal como tinha sido já deliberado naquela 

reunião, no sentido de se garantir a proteção de pessoas e bens, sempre colocada em 

primeiro lugar. Referiu que a Câmara Municipal tinha, sempre, como princípio, ter as 

condições criadas para essa segurança de todos. Naquele caso, fora o enquadramento 

jurídico apresentado como sendo possível. E tinha sido esse enquadramento jurídico que 

tinha vindo a ser mantido, tal como se tinha vindo a insistir, junto do Governo, 

nomeadamente do Ministério da Administração Interna, o melhor enquadramento para 
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as corporações de bombeiros municipais mistas. Acrescentou que os municípios tinham 

um custo muito elevado com a proteção civil, custo que sempre se procurara colocar em 

primeiro lugar e que nunca fora posto em causa.  _______________________________   

 ________ Esclareceu que estava presente à reunião, também, apoio à Associação de 

Bombeiros de Minde. A Câmara Municipal procurava agir da melhor forma possível, 

salvaguardando o interesse público da proteção e segurança de pessoas e bens. ________  

 ________ Têm-se procurado agir da melhor forma possível, salvaguardando o 

interesse público da proteção de pessoas e bens, que nunca quiseram colocar em causa. 

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de abreu Rodolfo 

esclareceu que a Associação de Bombeiros Voluntários de Minde detinha um corpo de 

bombeiros, diferente era a Liga dos Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena, 

que não era detentora de corpo de bombeiros.  _________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que a Liga Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena era uma associação com  

um conjunto de associados que, para além de poderem desenvolver outro tipo de 

atividades, pois os próprios estatutos assim o previam, e cujo desenvolvimento a própria 

tinha incentivado, pela sua especificidade, desenvolvia também acções de proteção civil 

e que, por via do protocolo, o Município previa a utilização de equipamentos e 

instalações para o efeito. ___________________________________________________  

 ________ 7.2 – Minuta de Protocolo de Colaboração entre o Município de 

Alcanena e a Associação de Bombeiros Voluntários de Minde – Apoio ao 

Funcionamento. Documento referência oitocentos e quarenta e sete/dois mil e vinte 

e um, Processo referência 2021/150.10.500/3. (Para deliberação) ________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a Minuta de Protocolo entre o Município de Alcanena e a Associação 

Humanitária dos Bombeiros de Minde – Apoio à Atividade e Funcionamento. ________  

 ________ Para a concretização do objeto do presente protocolo, o Município de 

Alcanena assegura à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Minde, no 

ano dois mil e vinte e um, um apoio financeiro no montante de até 75.000,00 € (setenta 

e cinco mil euros), que será concretizado através de transferências mensais no montante 

de até 6.250,00 € (seis mil duzentos e cinquenta euros), com início no mês de janeiro de 

2021. ____  _____________________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  
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 ________ “I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL ____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________   

 ________ 1. O quadro de atribuições dos Municípios e de competências dos órgãos 

municipais, que está consagrado na Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro, nomeadamente em matéria de proteção civil; ________________________  

 ________ 2. O tendencial reforço de competências nas autarquias locais, consagrado 

na Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto, nomeadamente em 

matéria de Proteção Civil, conforme o seu artigo décimo quarto, e no Decreto-Lei 

número cento e três/dois mil e dezoito de vinte e nove de novembro; ________________  

 ________ 3. O Município procura assegurar o apoio que lhe é pedido pelas estruturas 

nacionais e distritais em matéria de proteção civil, atividade desenvolvida com a 

finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a situações de acidente grave ou 

catástrofe ou de atenuar os seus efeitos, salvaguardando a segurança e proteção de 

pessoas e bens; __________________________________________________________  

 ________ 4. A importância do Município procurar reunir condições para responder 

adequadamente às necessidades de apoio à população, em matéria de proteção de 

pessoas e bens, quer através da Corporação de Bombeiros Municipais, quer através da 

Corporação de Bombeiros Voluntários de Minde; _______________________________  

 ________ 5. A importância do trabalho desenvolvido pela Associação dos Bombeiros 

Voluntários de Minde, no âmbito da Proteção Civil, com particular evidência neste 

período de pandemia que atravessamos e que teve início no mês de março de dois mil e 

vinte; ____  _____________________________________________________________  

 ________ 6. A importância de enquadrar os apoios financeiros entre o Município de 

Alcanena e a Associação de Bombeiros Voluntários de Minde; ____________________  

 ________ 7. Que à data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas 

as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro, e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de junho”.  

 ________  A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara efetuou o 

enquadramento do assunto, dizendo o valor previsto para apoio ao funcionamento, no 

valor de setenta e cinco mil euros. ___________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Protocolo 

entre o Município de Alcanena e a Associação Humanitária dos Bombeiros de Minde – 

Apoio à Atividade e Funcionamento. _________________________________________  
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 ________ Para a concretização do objeto do presente protocolo, o Município de 

Alcanena assegura à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Minde, no 

ano dois mil e vinte e um, um apoio financeiro no montante de até 75.000,00 € (setenta 

e cinco mil euros), que será concretizado através de transferências mensais no montante 

de até 6.250,00 € (seis mil duzentos e cinquenta euros), com início no mês de janeiro de 

dois mil e vinte e um. _____________________________________________________   

 ________ 7.3 – Minuta de Protocolo de Colaboração entre o Município de 

Alcanena e a Associação de Bombeiros Voluntários de Minde - Apoio ao 

Funcionamento da Equipa de Intervenção Permanente – EIP. Documento 

referência oitocentos e quarenta e oito/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/150.10.500/4. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a Minuta de Protocolo celebrado entre o Município de Alcanena e a 

Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Minde – Apoio ao 

Funcionamento da Equipa de Intervenção Permanente – EIP. ______________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL ____________  

 ________ Considerando: _________________________________________________   

 ________ 1. O quadro de atribuições dos Municípios e de competências dos órgãos 

municipais, que está consagrado na Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro, nomeadamente em matéria de proteção civil; ________________________  

 ________ 2. O consagrado na Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis 

de agosto, no âmbito da transferência de competências para as autarquias, 

nomeadamente em matéria de Proteção Civil, conforme o seu artigo décimo quarto; ___  

 ________ 3. O Decreto-Lei número cento e três/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, no seu ponto um do artigo segundo, que prevê explicitamente o apoio às 

EIPs – Equipas de Intervenção Permanente; ___________________________________  

 ________ 4. Que o Município procura assegurar o apoio que lhe é solicitado pelas 

estruturas nacionais e distritais em matéria de proteção civil, atividade desenvolvida 

com a finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a situações de acidente grave ou 

catástrofe, ou de atenuar os seus efeitos, salvaguardando a segurança e proteção de 

pessoas e bens; __________________________________________________________  
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 ________ 5. O número cinco do artigo décimo sétimo do Decreto-Lei número 

duzentos e quarenta e sete/dois mil e sete, de vinte e sete de junho, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número duzentos e quarenta e oito/dois mil e doze, de 

vinte e um de novembro, que prevê que, nos municípios em que se justifique, os corpos 

de bombeiros voluntários ou mistos detidos pelas associações humanitárias de 

bombeiros podem dispor de equipas de intervenção permanente (EIP); ______________  

 ________ 6. Que a Portaria número mil trezentos e cinquenta e oito/dois mil e sete, de 

quinze de outubro, alterada pela Portaria número setenta e cinco/dois mil e onze, de 

quinze de fevereiro, dispõe que as condições de contratação e funcionamento da EIP- 

Equipas de Intervenção Permanente são estabelecidas em protocolo a subscrever entre a 

Autoridade Nacional de Proteção Civil, a respetiva Câmara Municipal e a Associação 

Humanitária de Bombeiros; ________________________________________________   

 ________ 7. Que, no dia quatro de maio de dois mil e dezoito, foi assinado o Protocolo 

– Condições de Contratação e Funcionamento das Equipas de Intervenção Permanente, 

entre a Autoridade Nacional de Proteção Civil, o Município de Alcanena e a Associação 

Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Minde, conforme documento ratificado na 

Reunião de Câmara realizada a vinte e um de maio de dois mil e dezoito; ____________  

 ________ 8. Que, conforme o descrito no seu ponto número três da Cláusula Sexta 

(Obrigações das partes), cabe à Autoridade Nacional de Proteção Civil e ao Município 

de Alcanena, a comparticipação, em partes iguais, nos custos decorrentes da 

remuneração dos elementos da EIP – Equipas de Intervenção Permanente, incluindo os 

encargos relativos ao regime de segurança social e seguros de acidentes de trabalho; ___  

 ________ 9. Que o apoio acima referido tem sido atribuído mensalmente à Associação 

Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Minde, para todos os elementos contratados 

e nos termos dos respetivos contratos de trabalho estabelecidos, de acordo com o artigo 

sétimo da Portaria número mil trezentos e cinquenta e oito/dois mil e sete, de quinze de 

outubro, com a redação da Portaria número setenta e cinco/dois mil e onze, de quinze de 

fevereiro, mediante as condições definidas no Protocolo de Cooperação celebrado entre 

o Município de Alcanena e a Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, a vinte 

e oito de janeiro de dois mil e dezanove; ______________________________________   

 ________ 10. Que, no dia oito de agosto de dois mil e dezanove, foi assinada a 

Adenda ao Protocolo – Condições de Contratação e Funcionamento das Equipas de 

Intervenção Permanente, que procedeu à alteração do Ponto número um, da Cláusula 

Quinta do referido protocolo, atualizando o valor da remuneração base mensal para o 
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valor correspondente ao nível seis da tabela remuneratória aplicável à Administração 

Pública, sendo atualizável, anualmente, na mesma percentagem do aumento que se 

verificar para os salários dos trabalhadores da Administração Pública; ______________  

 ________ 11. Que, não havendo, à presente data, atualização da tabela remuneratória 

aplicável à Administração Pública para o ano dois mil e vinte e um, aplicam-se os 

valores definidas na tabela remuneratória aplicável à Administração Pública referente ao 

ano dois mil e vinte”. _____________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que a presente proposta decorria de legislação própria, de protocolo assinado entre o 

Governo e a associação, e em que o Município assumia cinquenta por cento dos custos 

de funcionamento da Equipa de Intervenção Permanente. Fora uma conquista que 

demorara, mas que, em dois mil e dezoito, tinha sido possível enquadrar em protocolo, 

sendo que, mais uma vez, o município dera uma comparticipação relevante para que a 

equipa fosse possível. A Equipa só existia no concelho porque se aceitara a assunção de 

cinquenta por cento da comparticipação do seu funcionamento. Era também isso que se 

propunha fazer para o ano de dois mil e vinte um. _______________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Protocolo 

celebrado entre o Município de Alcanena e a Associação Humanitária dos Bombeiros 

Voluntários de Minde – Apoio ao Funcionamento da Equipa de Intervenção Permanente 

– EIP para o ano de dois mil e vinte e um.  ____________________________________  

 ________ Antes de encerrar a reunião, a Senhora Presidente da Câmara informou 

que as Reuniões do Executivo se continuariam a realizar por videoconferência, durante 

o período de Estado de Emergência, que se previa que tivesse a duração mínima de, 

pelo menos, um mês, aproveitando para apelar ao cumprimento das medidas e das 

recomendações, assim como ao contributo que todos pudessem dar, junto da 

comunidade, para cumprimento dessas mesmas medidas.  ________________________  

 ________ Às dezasseis horas e quarenta e nove minutos foi encerrada a reunião, 

tendo sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três, do artigo 

quinquagésimo sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, aprovar esta Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi 

assinada pela Senhora Presidente e por mim, Patrícia Isabel dos Santos Pires Salvado, 

Técnica Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual 

vou assinar com a Senhora Presidente. ________________________________________  


